
Anais da Câmara dos Deputados  - Páginas 84 a 95

1 de 12

Junho de 1987 DIÁRI0 DA ASSEMBI..Êk\ NACIONAL CONSmUINTE (Suplemento) Qúinta-feira 18 77 

les q1,1e trabalham, que·vívem, que pensam e que 
colaboram para o desenvolVimento ecc:>nômico 
e social. Pediria permissão apenas para, dize~ que, 
quando bem jovem, Deputado Federal ainda oo 
Rio de Janeiro, então Çapi_tal da 'Repúblic:a, em 
~ 9!)1, depois· dtHerminar:o meu curso de Direito 
na Faculdade de São Paulo, e repre:sen~ndo o 
meu. Estadp, o Piauí, fui o primeiro a def~nder 
o voto dp_s analfabetos, do& soJda:dos e dos. cabos. 
Então, um brilhante Deputado, Plínio Salgado, e 
eu, fomos convidados pw:a ym debate na antiga 
Rádio Mayrink Veiga. S. Ex-, em s~u discurso, disse 
que um tirilhalite Deputado defendia teses tão · 
absurdas como o voto do analfabeto. Lamento 
que S. Ex- não esteja viyo, para ver que o analfa­
be.to já, hçje-, está incorporado.ao eleitorado, den­
tro de uma verdadeira concepção de sufrágio uni­
versal. É para mim uma. satisfação ver que o nobre 
representante dp Exército; o Gert. Oswaldo Pereira 
G0HJ'I~S também defende essa idéla. Caminhamos 
para o sufrágio universal. Se me permitem, dentro 
d~!isa concepção del"!locrá!ica, tem.aPqlicia Mili-· 
tar meu mdis alto. respeitõ - policia não para 
detender Governador; não para defender o Êsta-. 
do,. mas· a segurança. e é!?. (ns$ições. Quebrei 
uma tradiçd<> no .meu Estado, o Piaui, quando 
Governador, - Governador eleito pelas oposi­
ções, como agora fui el~ite> ·s~nador também. pe­
las. oposiÇões - solicitei €Júe o Vice-Governador 
do Estado se dirigisse ªo comando da Polícia 
Militar. Para quê? Hoje, vemos, nos Estados, ·essa 
preocupação de es.colher dirigentes d'e .complexo 
escolar, c!iretorªs de ginásio, de grupos, ouvi,ndo 
os pais, ouvir,ldp iJS outras professoràs e ouvindo 
os alunos. 'l"omei' es·sa iniciat:Wa. inédita no .Piaui, 
e quer me parecer inédita na história adminis­
trativa e na história df!S poljçjas Jiillit;are!:!. Pedi 
q)Je fossem reunidos o5 Srs. Coronéis e os Srs. 
Tenentes-C::oronéis. Hóje, se retornasse ao Gover• 
no, talvez fo.sse ouvir tarnbem .majores e c::apitães 
-para que S.~. representantes da Polícia Mili­
tar, hierarquicamente organiZados, indic1;1ssem ao 
Governador o comandante qJJe desejavam para· 
ficar à frente da Polida Militar do meu Estado. 
Escolheram um màJor do Exérdto. Oen'tro do 
rne$fl.ÍO esplrlto democrátiço, SeJTI parti pris, pedi 
ilutorizaçáo a S. EX, o Sr. Ministro da (iuerra, 
o Geli. Lett,•efoi nomead<;> eomandante da Políc::ia 
Militar um qrjlhanfe pficial til<>' Exército, que. eu 
nunca tinha visto antes,.é·que, deptiis, soube que 
tinha sido c-omandante da polícia, no Gc:>vemo 
<'!ilterior, do Governador adversário, mas do qual 
ha\?a divergido, porque quisera prestigiar a polí­
cia, dando-lhesmelhoresvencime.ntos, melhor ar­
mamento e assim-por diante. [)e r;nodo que, nes­
tas palavras, traduzo ac(ul o meu velho respéito 
às polícias militare·s, o meu respe_ito à Policia Civil, 
também coroa .bacharel e advogado, e o meu 
gnmde respeito à soberania nacional, pots, desde 
o Rio, já era membro di:> bloço parlamentar nacio­
nali~; que defendi, intran!:!iger~temente, a sobe. 
rania (1acional, ·Sàbrefudo na velha questão do 
peb·óleo. Estamos de parabéns. Recebam nossas 
congratulações pela brilh.antíspima contribuição 
que trouxeram. Eríriquecer:am os Anai~ desta. 
SubcomissáÇ>, da nossa. Çomi.ssão e - por que 
não dizer? -- os Anais da Assembléia Nacional 
Coflstituinte. Queira üeu.s possamQs todos nós 
com esta.colaboração valiosa e com outras, coe­
gar a bom ~rmos, elaboran@ uma Constituição 
dem.ocrática, participativa, que defenda a sobe-

·rania nacional. a autonomia dos Estados e do.s 
Mumdpios· e que garanta, tanto quantb possível, 
a defesa dos cidadãos e da digrtidade humana, 
·numa nova República, voltada para a lil>erdade 
e para a Justiça social. Muito obrigado a todos. 
Agradecemos aos el.<JX>sltores e àqueles que l:i3m­
bém no~ honráram com sua presença. 

Fica convocada uma nova reunião para ama• 
nhã, às 9:45 horas, em que trataremos da Federa­
ção, E:?t,ados-membros e a ConstitUinte .. EStá en­
c~rrada a reunião. (Palmas.) 

C~OD~QR~ÇÃO 
DO ESTADO 

~OMISSÃO DOS ESTADOS 

7• Reunião Ordinária· 
(Terceira R.euniio ,de Audlênclà Píiblica) 

Às dez horas e ·.trinta 'e cinco minutos do· dia 
vinte e nove de abril de hum. mll no:veeentos e 
oitenta e sete, reuriiu-se a Subcomissao dos Esta-. 
dos, sob a presidência do Constituint~ Senador 
Chagas .Rodrigues, Presidente: Valmir Campelo, 
l 0•Vice-Presidente; Fernando Gomes,.2°·Vice-Pre­
sidente; Siqüeíra Campos, Relator; Ren.atb Ber­
nardi, Davi Alves Silva, Carlos Cardinal, Ronaldo 
Carvalhq, Paulo Roberto, José TeiXeira, Hilário 
Braun e o Suplente Naphtaly Alves. Havendo nÓ­
me.ro regimental foi decl~ada al:;lerta a re1.1nil'.io. 
·passando, o Senhor Pr~idente, a palayra à Secre­
tária para a leitura da Ata, que, em seguida foi 
colocada em disCUSSão, em votação e· aprovada. 
A S.ecretãria fez a leitl:lra do expécliente. T~e. a 
presente reuniãp, a Jinalid,ade de re~izar: uma au­
diência pUblica quando foi debatido o tema: "A 
Federação; os Estados-Membros e. a Constituin­
te". O Senhor Presi~ente pass.ou. a palavra i'!QS 
expositores: Professsor· Osny Duarte Vieira, De­
sembargador aposentado do Tribunal de Justiça 
do Rio de Janeiro e ex-Professor de Ciência Polí" 
tica do InStitUto Superior de Estudos Brasileiros; 
Dr' Rosah Russomé!llo, Professor;'~ Tttular de Direi­
to Constitucional da UniVersidade Fedenil de PeJO.. 
tas, R$; é Proféssor José Alfredo de OliVeira Bara· 
cho,. da F' acuidade de Direito da Uriiversidade fe. 
dera! de Minas G.erais e Membro da OAB·MG. 
O 'ConStituinte.Davf Aives Silva pediu que. fossem 
registr.adas as presenças d0s. jornalistas l'Jilson 
do Espírito Sanfo Coelho, da revista "Os Fatos''; 
W'~son Lopes filho, do jomal "Folha dos M•.mlck­
pios". O Senl:lor Presidente passou a palavra ao§ 
Constituintes inscritos para o debate, fazendo uso 
dela os·Sehhores·Carl0S Catdinal, Ronaldo Carva­
lho, Walmir Campelo, que dirigiram su,asquestõe's 
aos expqsitores e deles qbtiveram as respostas. 
Pediu a palavra o Relator; Constituinté Siqueira 
Campos, coloçando também uma questão sobre 
o tema analisado. O Senhor Presidente passou 
a palavra à Secretária a fim de queJosse ~sçla(e­
cido o expediente qUanto a Sl:lgestões apresen­
tadas, Nada mafs:havendo.a tratar, o Senhór Presi­
dente congraful0u-se com a Comissá0 da Organi­
zação. do Estad9 e com esta Subcomissjio pela.s 
brilhantes exposições hoje realiZadas e encerrou 
a reunião, convocando. outra, para hpje, dia 29 
(vinte e hove), às dezessete horas. E, para. çonStar, 
.eu, Maria Inês· de Bessa Lins, Secretária, lavrei 
a ,presente At;a que •. lida e aprovada, será assinada 
pelo Pre$idente. - Chagas Rodrigues. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rpdrigues)­
Havendo núm.ero regimental, e sob a .proteção 

de Deys, declaro abertos os·trcibalhos da reunião 
.da Subcomissão d!l Estados.· · 

Concedo a palavra à Sr' Secretária par.a que 
faça a leitura da ata referente à última reunião. 

rt lida e aprr:NtJda a ~ da téi.JJ)iãc;J ant.erio.r.) 

O SR. PRESIDENTE (Chaggs Rodrigues)· ­
Peço a Sr' Se.cr.etária que proceda ã )eitura dq 
expediente 

(Leitura do expediente.) 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -
Vamos passar à Ordem do Dia. · 

A nossa Subc0rníssão tem hoje a satisfação 
e a honra de receber três grafides nomes do Direi· 
to Constitucional, da Teoria Geral do. Estado, da 
Cjência .Po®ca, nomes que dispénsam qualquer 
apresentação, por serem sobejamente conheci­
dos, admirados e festejG~dos. em .nossos. centros 
universitári0s e por ilqueles qu~ roais se têm preo­
cupado corri os problemas de Ciência Política, 
de Direito ConsUtudonal, de teoria do estado, 
enfiro do Dir~itç Público, el)1 defe.sa também dos 
interesses supeliores da nacionalidade. · 

Por ordem de confirmação d tamo o Prof. Oslly 
Duarte Pereira. Desembargador aposentado, ex· 
professor de· Ciência Políticà; a Prol" Rosáh Russo­
mano, douto.ra professorél titular de Dir:eito Consti­
tucional da· Universidade .Federal de Pelotas, e 
·o Prof. Alfredo de Olivelra.Baraé:ho, da Faculdade 
de Direito da Un.i'len;idade Federal' de Minas Ge­
rais. Todos são conhecidos e admirados dentro 
·e fora das fronteiras nacionais. De antemão, senti­
. mo-nos ho.nrados com s.uas Presença.s· e com 
a ate.nção que nos dispensaram. É ·evidente que 
seus depoimentos irão ter a maior importância 
não só para o.s atuais, mas táiJ'lbêm para os futu­
ros estUdiosos da npssa Consti~,!çáo, Ql;l~·.c::erta. 
mente será promulgada ainda éste ano. 

Cada expositor terá até vinte minut!)s para a 
sua explanação. Posteriorme.nte, ·ao téiJ)'liho çlas 
exposiçõ.es, cada Constituinte terá .três minutos 
para requerer algum esclarecirilento ou dal'inicio 
ao debate e c{lda um dos conferencistas terá qua­
tro minutos para proceder à reSp.ósta. É evidente 
qúe essas são, em princip'io, reg~as gerais. Não 
estamos aqui muito P-resos a. prazos lnic,ial1J1ente, 
vamos .ter a satisfação e a honra dé ouvir ·o Prof. 
Osny Duarte Per~ira, a quel)1 concedo a palavra. 

O tema central. do 'nossp ,painel .de hoje é "A 
federação, os Estados-Membros e a Constituin­
te". Evidentemente, cada conferencista poderá 
en(a!,izar este ou aquele aspecto, de acordá com 
a orientação que imprimir à sua exposição. 

O SR. OSI'iY 'DUARTE PEREIRA - ~;:xmo Sr. 
,Presi~ente, Exrrio Sr. Relator, Exm"' Srs. Consti· 
tuintes, minhas senhoras e meus senhores. 

Senti. imensa honra. em ser conllidado para de­
por nesta Subcomissão onde se.límçam as bases 
da• nova estruturação dos Estac!os para deter o 
desequilíbrio federativo. d,a Nação. N&o ~ria eVi­
dentemente eu que aqui deveria encontrar-se. ti<!· 
zendo contribuição válida, tantç;s ~o-os homens 
públicos no oamp0 do Direito Cons~cional que 
proporcionariam· ensinamento a esta Subcorriis­
são·que, .em realidade pr()Cura, num afã patriótico, 
be:m dotar nossa Pátria de instiff.Jiç(tes que permi­
tam maior progtesso integrado e major j1J!3tiça 
social. Muito agradeço a gener9sidaGJ.é·do convite. 
Talvez nada de novq pos5a informar. Entretanto, 
com o maior empenho, esforçar-me-e! para colo­
car diante deste Plenário as observaç®s tolhidas 
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em mais de meio séc:qle .de partidpaç~o na luta 
que empreendemos por um Estado mais demo­
crático e mais justo: 

•SOmos. desde o DescQbrimetlto,•um povo perl­
f~ricq na ordem internacional. Embora nominal~. 
tn:erite um pais ·sciber~no desde .1822·, temos sido 
colônia portuguesa, britânica; e, por Ultimo, norte­
ameriçàna. A estes últimos~ pelo ser.iíço de uma 
dívida externa.cujos benefícios que não chegaram 
à maioria do povo e que em grande parte deve 
estar em 'bancos sulços, pagamos, no ano passá­
do, um bilhão de dólares mensais que equivaliam 
a 1:30 mil toneladas de feijão ou a 200 milhões 
de litros de leite por dia. · · 

Díssemos que os benélidos dessa divida n~o 
chegaram à maíoria do pQV(), porque no mesmo 
ano mais de-.300 mil crianças morreram de fome: 
67~4% dos assalariados ganharam até dois salá­
tios m(nimos e 2~.3% àté. um salário . .mínimo, 
segundo Pesquisa l'ladOQál por Amostra de Do­
micilio, do IBGE. 

Nestepanotama geral de miséria,.a maior carga 
de sacnfidos incide sobre o Nqrte e Nordeste, 
onde 54% recebem menos de um salário mínimo, 
quandÇJ a mêdia !)acionai é de 29,3%. A regiâo 
abriga 22 milhões de analfabetoS· SÓ% não ·se 
alimentam sufi'cíentetnenfe, 80% das casas nã0 
participam das re.des de. ·ésgotos e metade· da 
sua população aufere 89% da tenda, enquanto 
a. outra metaçle deve contentar-se com os 11% 
restantes do bolo, ·çomo é descrito no relatÕrio 
de Luiz Otávio de Melo Cavalcànte, publicado rio 
"Jornal do Brasil", elo dia 25 ele, rn<iio do ano 
passado. 

E continuamos nesse plano inclinado para bai­
xo. Enqu13nto o salário mínimo em 1 o de maio 
de 1984 <:orrespondia 65 d61ares, o de 1 o de maio. 
r;l.e 1986 havia descido para 55 dólares e 70 centa­
vos, e o de agora se ~ncontra !!m tomo de 40 
dólares, um dos mais .. baixos do mundo.. Essa 
explosiva desigualdade e empobrecimento dos 
. a:salariados estour13 em greves so):lre greves, que 
na_o .sabemos onde irá, desemOOC'ar. ESsa Situa<;:ãe 
extge nesta hora aflitiva e.m ·que ricos e pobres 
estão entregues a àssaltos cotidianos, com ti.sco 
de vida, um p~ofundo exame de c;:onsclência de 
~dos os Srs. Constituintes, não apenas dos Cjl.Je 
l!lflda se elegeram com os votos d.as camaçias 
mais pol?res, e que são minoria nesta. Assembléia 
más ptíncip'almente ·dos Srs. Constituintes mai~ 
rico~ e que necessitaram dispendét muito para 
aqu1 se encontrarem .. Se não:olharmos para esse 
quaçlro de intolerável misêria, que nos coloca en­
tre. as soc,iedades mais 'ínjl..lsté!s do mundo, com 
maior.es desníveis .entre pobres e ricos, assumi­
n:os respon$!iliilidaçles históncas.pela nossa mio­
. pia e egois,mo.[>Qderemos estai: n!JI11 fim de festa, 
com supermercados e residênciàs assaltada·s por 
multidões desesperadas, .o· ~curse às metralha­
dQras e· o clima de g'uerra çívil, como. ocorreu 
na Espanha, estirilulado·pela nossa eXtrema direi­
l'a que aspira a um çauc!ilho como Fral)có. por 
la g.-ada de Dios. Pocém, aqui e agora não have­
rá mais a benção dos senhore)l bispos, nem certa­
mente da totalidade das .f.' orças Armadas. 

Dentro. dessas meditaç9e.s sOmbrias, que oxalá 
sejam impr.ocedemes, os Srs. C:ónstituintes de­
vem redigir a nova Carta. · 

Aliás, no Programa da Aliança Democrática, &a· 
·sinado·por Ulysses·<\iuimarães, T!IJlcredo Neves, 

Antônio Aure.Uano Chàves e Marco Maciel, está 
é!,iCrito: 

"Em uma Nação. marcada pela pobreza e 
ari'leaçada pelo desespero. des .n;~argimiliz.;t­
dQs, a Administra.ção Pública deve-se carac­
.tenzarpela credibilidade e pela p!3(tícipaçãp, 
e se pautar sempre pela austeridade e .mora• 
liqade.'' 

Com esses pressupostos, a Assembléia Nado­
na! Constituinte terá de montar uma nova estru­
tura da Unjão, dos Estadqs e Municípios. 

Esj>es de'S'niveis ql,le acabamos de observar nas 
estatíSticas devem Sér reduzidos, de modo ·que 
os bolsclies de ·miséria a,qsoluta, mancha vergo-. 
nhosa dé uma Naçao que se apresenta. como 
a oitava economia do :mundo, sejam elÍ!tlinados 
para sempre. 

As medidas fundamentais são ainda .de ordem 
capitci!ista. Primeiro, elimin.ªr a ação nociva db.s 
monopéijos .internacionais que 'levaram todo o 
Terceiro Mundo a esta situação. Para isto, deveria" 
ri)OS, a meu ver. criar instrumentos :válidos de defe­
sa das nossàs. indústrias, da agricultura e da pe, 
cuárja nacionàis contra a espoiiação internacional 
e;na~io_nal dos grandes bancos, que sugam para­
Sitariamente os resultado.s do trabalho prod.utivo. 
Segundo, a re(orma agrária, que, ajudando a pro­
duçã_o industJ:ial a ampliar o mercado interno, süs­
ta o exodo para a formaçã.o de çihturões de misé­
ria .e de· <::.riJ;nin~pade .em to.mo das .cidades; · 

Tais medidas reclamam a descentralização ad­
miniStrativa. E aí prindpiam, a meu ver as iatetas 
desta douta Comissão. ' 

<;=om_? s~iehtei iFiicialmente, sempr·e sofremos 
as infiuenqas d~ um comanqo ~ema. As c.apita•. 
nias. diVidiram-rios em fatias, isdladas tomo se 
fôssemos pa~es. Comunicávamo-nos com a.'Cot­
te, porém não entre nó~, e ísfu visava a enfràque­
cer-nos. A partir dã lnconfidênica, ém 1792 da 
Revoluçáe Pefl'l.aJ:llbucana, de 1817. e· erri tddos 
ós.movim:entos de reb!:!ldia qu!l tivemos ao longo 
da nossa· História,. contra ó Governo Central ou 
contra estrangeiros, no Maranhão, em P.em!31ll­
buco e ho Rici de Janeiro, há umá constante· 
o .isqlarn.ente, o çar~ter tópico de. todoS e!~s, ~. 
que demon~ .a eficácia de dividir.para governar. 

Não obstante a tentativa de estabelecer Uín r~­
me f~_deralivo em 1889, atribuindo-se o nome 
de República dos Estados Unidos do Brasil,. urna 
preocupação pouco criativa de imitar· a conlede-

. raÇão no(te-ainericana, na prática sempre foi in­
si!iJI11ficante o ·caniínho para a de_scentralização. 
N1sto tu4o ocprreu um aspecto positivo: preser­
vou.!)e a uQidade nacional. O mal consistiu na 
f~c;Uidade. que isto representou para o comando 
extemQ. COQtrolada a Coroa ou o .PJ:esidente da 
República, estava controlado todo o vasto territó­
rio nacional. O <:Ornando norte-americano sebre 
nossa economia, a partir de )9:64, não se tortt~n­
tava tom o exercíc;io to~río·do.poder, e m"'dou 
até o nome para República do Bnisil. Depois, nu· 
ma colher de chá, p!lSSQu a República. Federativa 
do Brasil. · 

Na Constituição. em Vigor, os governadores fioa­
rarn redUZi.d.os à condição de burocratàs. Em éaso 
de diye,rgênçia, aplicavar-se-lhes sanções extrema­
mente eficazes. 

A cresc:en,te dernocra~çã.o \!em acompanha­
da de medidas supetficiais, de afrouxamento das 
récleas f~d,erais. E aqui estamos reunidos para 
aumentar esta autonomia dQS Estados. 

A solução ideal, ao meu ver, se iniç:iaria por 
l!ffia redivisão.térritorial do País em que-este dese­
quillb'rio populacional e dé distribuição do territó­
rio nacional rlão ·pesasse de maneira ~o onerosa 
e injusta sobre os Estados mais pobres da Fed'e­
ração, 

Por outro lado, a,inda sbbr.e os Estados mais 
pobres pesa o ônus. da bailla representatividade 
pcilltio!i. Os Deputados e Senadóres das 'r~óes 
mais necessitadas são. em regra, os m~s conser­
vall.ores infênsos às reformas e a mode~ção 
das instituiç9e!>· O eleitor pobre, abandOnado na 
selya, troca seu voto pór gratidão ou favor do 
candidato que; certa feita, apenas praticou uma 
gentileza ou um ato. de !'aridade. Eleitos, esses 
·candidatos em nada se sqb~;e~em na luta por 
aquele pâria e apenas· volt<! ao mesmo na e~ição 
·seguinte para buscar-lhe o voto. Wortunadamen­
t'e, •éste comportamento a.par~ce nas estatísticas 
e a miséria e o marasmo prosseguem ano apÓs 
ano· Há, entretanto, que pesar corretamente a des­
centràliZação. Nem tão lns.ignificante.que afcigUe 
as comunidades periféricas, r;~em tão exagêrada 
que represente uma ·fragmentação e exponha co­
munidade indefeSé!s à cobiça interna.cjonal. 

Trago aqui o exemplo da ltálii!, das lutas separa­
tistas do Sul e da ffiléia.Amazônica. Como sabem 
V. Eir'. na ltáliª' ho~e sempre o émpenho em 
dividir a!i províncias em Estadós. E formou-se, 
entãq, um conglomeradQ ~. países. Depois, pll(ll 

reurii-los, houve uma guerra ~i'tjl ,e fórani neces­
~rios sacrifícios imensos. O VaücanQ foi um dos 
grandes. respons(lveis ·por esta divisão, estirou, 
·lando a folTTlação de peq_uenos reinados doados 
pelos piincipes, pelos donos de grandes áreas. 
E. depois, sentiti-se a nece~idade da reçonsti­
tuição da unidade itaÍiana, qUe,. como todos sa­
bém, es.tá tambt'\m vinc1..1lada ~ Regi.11o do Si.tl 
do Brasil, pois Garibaldi, \JJTi dos atticuladores 
.da unidade, foi um lutador em nossas terras e 
levou do nos5o Esta4o a Anita Garibaldi. Aliás, 
ei'Jl Roma tem-se. a opoituriídade.de ver sua está­
tua numa cólina próxima ao Vaticano . 

Esse é o perigo de uma descentralização exces­
siva. Já tivemos h,Jtas separatistas·e ~mos menta­
lida4e separatista ainda inêletmid.a em várias re· 
giões do no.sse País. Tivemos esses problemas 
no'Rio Grande do Sul e na Amazônia. Lembro-me 
de que, <Jerta feita, fUi àAmawrua, a'c:~mpanhando 
uma missão organizada pela F~O que se deSti­
nava a forrnuliu um programa d~ aproveitamento 
coJ;Teto das florestas ·amazônicas sem o deSJTlatl!­
mento e os crimes que hoje $e come.tem naquela 
área. Na opo!iUn).dade dessa viagem em que esfu­
dei o sistema ·imobiliário da região, presenciei al­
guns fatos, Depois, conversando com o Gover­
nador dG> Estado e com seu Chefe da Casa Civil, 
percebi que a. mentalidade deles era separa~, 
de que a solução para os pi'Qblernas da Amazônia. 
era a separação. 1\.Ama,zêÍÍ'lia e \1m8 unida!ie intei· 
ramente estranha ao PIÚ5 . .O Sul ·por ela não se 
interessava senão po.r ·recolher os impostos e, 
cqnseqüentemente, a· regiãó deveria ser tomada 
ifiêlependente. Escrevi U!D relatório que c~~ 
~s mãos do ex-Presidente Arthur Berriardes, que 
fez um prefácio muito citado para um livrinho 
de minha autoria que se chama "DesnadQil.a­
Iização da Amazôniâ". Era a époea do Instituto 
da Hll.éiaAmazônica, qt~ando haVia:a preocupação 
de desvincular éSSa. área do ten:it(Mio n,aci01)81 ~ 
ta formar uma entidl!de ~ a admiriistraçito de 
várias :~:~ações interessadas.Jlll Bacill Amazôili.ca, 
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Fez-se um convênio, na cidade ;;le lqojtos, em 
'te1mos ·éxtremamente sigi!Ol!OS. Isso foi denun. 
dado no C.õngresso Nacional por.Arthur Bemar­
des. Felizmente, este projetO não foi avante. 

Esses ~o os riscos, a· meu ver, da descentra­
.liíetçãe excessiva . . Entretant<:>, .hâ outros·.aS]Jectos 
que devemos ressaltar no seritidõ da desceíitrà­
l.ização administrativa. isto ~ fazer c;;om que não 
ocorra, como está sucedendo neste momente, 
uma áescente concentração, a transformação do 
País numa entidade unitárié!, não obstante o ·seu 
tamanho cóntinental; a perda da autoJ:)omia dos 
Estados e dos Munidpios, e o márasmo,.a inérCia, 
a. paralisé)ção do seu desenvolvimento econõmi­
co, com ·reflexos nesse quadro de miséria que 
aclibamos de referir. 

Vou ter a oportunidade de abordar alguns as­
pectos que 1Tie parecem iníportantes e voüfazê-lo 
pela ordem do roteiro ela 'Constituição ern vígor 
que refiro em primeiro Iugé!f é) prOdução e a!') 
comércio die material bélico. A meu ver, a busca 
da autonomia poderia partir da. produção e c~ 
mércio de material bélico, sobretudo nos Estados 
mais indUstrializados. O Brasil está~se tomando 
um dos maiores pr~utores qe ªemas do mundo. 
lnúmeras'in~ústrias pac:;lficas voltadas para a pro­
dução de máqí.linas de. costura, de.·cofres, de im­
·plementos ag-rícolas: e outros materiaiS metalúr­
giços e~o deixando de fabrii;é!f esses instrumen­
tos que contribuem para a produção de riquezas 
a •fim de .se dedicarem à fabricação de instru­
mentos de destruiç_ãO. Fábricas que pagam im. 
postos aos EStados ·e dão emprego a grande nú­
mero de ·trabalhadores deixam âe funéionar e 
tré!nsformarn-se em empre~as .sob controle féde· 
ral, subtraídas à economia do Estado. Enquanto 
indústria de material bélico destinado à defesa 
e à segurànça nacional, mWte be·m. Quando, en­
tretanto; a!!5umem as ·Carac:terísticas de ,indústria 
com.erdal de cap_ital privado, enrustida, para a 
sonegação de impostos, nos Miríistérios militares 
e realizam {aturamentos ~onqmicos sem <:<:~n­
trapartida aos ~dos, is?Q signiijca w:n desfalque 
na já sacrificada economia estadual, sem consi­
derar o carllter anti-social dessa merçadoria,. én­
éanÍJnhada para o comércio clandestino de ar­
rrié):s; qile .(jt2Se_mboca no tráfi_co e no plantio de 
produtos entorpecentes, como já· constatado pela 
Polícia .nQrte-amel}cana, aqui ou .entregues a paí­
.ses do Oriente Médio em guerra, o que acarrêta. 
pro.plemas nas relações iittemadoni!lis. Nã~ há 
gUédquer razãp para que as ·Unidades da Fed.era­
çãci, Vitimadas por essa indústria Péfig'osa e cori" 
denlada, permaneçam à margem. impotentes em 
seu poder·,político de h:lterferir, seja nas decisões· 
para a permissão de firncionamento, seja na 'tribil:· 
tação da venda dessas armas ao.s Ministérios mili­
tares. 

Essa é ur.ha observaçãQ que me permito fazer 
para que seja levada em consideração .ao serem 
elaborados o:>s·princ_ípios.da autonomia e da parti­
cipação do Estado nas suas tarefás em relação 
à direção da União e âos ·destinos do :nos5o País. 

O segunc!o problema que gostária de abordar 
é o da Polfçta Federal. 

A Polícia Federal é uma institUição que tem 
a firlálidade.de realizar~ repressão àqueles crimes 
trarlo$feridQS para a esfera federal, ~queles crimes 
que têm uma ação fora dos .limites circunsçrit9s 
aos~_dO§, 

Entr~tatltó, paralélamente a essas atividades, 
a Polícia Federal tem sido utilizada com frequên· 
da para ferir a .soberania pos Estados, para cri~ 
entraves à realização das ativídade5 :normais da 
autonomia estadual, do seu Poder Judiciário e 
do seu poder politico. Entencleria que essa. ativí­
dade da Policia F•al .não pode ser realizadé! 
completamente fora da irifluêneia e· da partici­
pação dos .Governos dos Estados. t preciso que 
haja uma cornpetitividade complementar em-rela­
ção aos poderes outorgados à União neste parti­
cular. 

'Na Constituição e no proj~o .Afonso Arinos há 
a disposição de transférir para ·a ésfera federal 
ataxá judkiAria; custas e tabelionatos. É que rem­
mente neste terreno existell) inúmeras irregula­
ridades e imoralidades, quando oligarquias locais 
se servem da legis!aç~o para criaf ônus à distri· 
buição da j~ça e ·à prática da justiça nos Trib.u.­
nais. Nestes casos, efetivamente, os abusos deve• 
riam ser coibidos. Entr.etanto,não·me par_ece que 
essa deva-ser uma tarefa reservada à União, pnr­
que neste Pais. que é um arquip.élago de ecOno­
mias e de sociedades heterogêneas, seja posslvel 
ao. Governo Federal ou à tlniãp, em 'i';lraslliã, esta· 
beleçer o regn:J,e d.e custas, a tl!Xa judiciária e 
outros encargos para uma comarca na fronteira 
do Am~onas c!lr:n o Peru. É preciso que essa 
matéria não fique adstrita, de uma·maneira abso­
luta. à intun:lbência federal .. A meu ver, ela deve 
ser estabelecida de forma a respeitar as peculi;:~­
ridades locais e, acima de tudo n~o deve haver 
eticargos de qualquer natureza para q exerç:Jcio 
da justiça AjustiÇé! deveria ser-um serviço pflblico 
inteiramente ·gra~ito, para todos, ricos e pobres, 
Com desniveis como os que vímos., deve esta 
Nação dar oportunidade àqueles que .não dis-. 
põem de recursos ~a comparecer a um tribunal 
e fazer véjler os seus pequenos d.ireitos. 

Outro assunto que gostariil de lembrar a esta 
douta Subcomis5ão ·é o problem.a Pa caç_a, da 
pe.s,ca e· do exercício da mineração. Na Consti­
tuição atual essas são taTefas federais. No Projeto 
Afonso Arinos há preocupação de dlvídir essas 
tarefas. Entendo que a cáç'a, a pesca e as rriinas 
são assuntos de importância nacional, porque, 
·infelizmente, as oligarquias locais n~o dispõem 
de .maturidade e de for.ça suficiente para com­
preender o seu significado. Em Váriªs. unidaç:!es 
da Federação se. observa a completa destruição 
da caça e a pQiuição dos riOS. No meu Estado, 
o Rio· de Janeiro. água para o ~astecimento das 
cidades é recolhida de rios nos qi.lais são despe­
jados .os .eflue.nte_s das indiíst:rias existentes nas 
:margens, o que gera saqifícios e perigos não 
apenas para. quem Vive dá pesca, mas para· as 
populações ribeirinhas. É um crime permitir-se 
que isso contiue ocorrendo. Estamos envenenan­
do essas hai::iaj>,. não s6 no Rio de· Janeiro, mas 
em São Paulo, na Amazônia, erri Mato Cirqsso. 
por toda a parte há essa que~a constante contra 
os crimes.qqe estão sendo çometidos e que vão 
deixar para as gerações 'Ô.ltur_as um problema tere 
rível. 

No tóéante à mineração, há igualmente a con­
veniência de. uma paJticipaÇao dos Estados na 
administração dos servíços de concessão para 
as :ucenças de explora~ão. das minas. Há até· um. 
detalhe irnportanie: a reserva qJJe se faz à Ohião 
para distribt.iir as áreas onde se realiza a coleta 

de materiais destinadps à fabricação de tijolos, 
telhas e~a coleta-de !iledras. São dadas concessões 
a d.eterminadas pessoas que têm influência potf_. 
tica e poder econômico, e tÇ>dos os fa,bricantes 
de te.Ihas, tijolos, seja, de inâteriais de construção, 
são obrigados a pagar ·um ror-tty para esses 
felizes concessionários, em detnmento do des:en­
volVimento dessas comunidades, que ficam· à · 
mercê de mais esse obstáculo. âo seu deserivol­
vímento. 

Nb planejamento e de.senvoMmento nacional, 
de modo algum os planos podem ser'realizados 
exclusivam·ente por autoridades federais e por tec:· 
.nocratas que cqnseguem um PJ-1)) ttos _Estados 
Unidos e se tomam os oráculos de·como se deire 
desenvolver o nosso País. . 

O pl.an~jarn~nto e desenvol,vimento naçional é 
obra naciooal, Ele deve ser fei~o por uma çorpo;.. 
'ração da qual. -participem e estejam igualmente 
representadostodps os segmentos da. sociedade. 
brasileira~ Não ê possíyel fazer planos d.e desenvol;.­
víinento é planejar a economia do Pais ccimo se 
faz atualmente, e que resulta em deshlveis cres­
çentes como acabamos de ver. Os planos $áo 
elaborados de tal sorte que eis recürsos, quando 
São canalizados para as regiões pobres, como. 
Norte e Nor«;;este, vão para·as; mãos de empresas 
,particulares, que, por sua. vez, os aplicam na'Rio. 
de Janeiro e em São :Paulo, onde terão maior 
r:entllbilldac;!e. N.aquelas regióes')robr:am indústrias 
simi}6licas, que .acabam. falindo e tomando ~a 
·farsa o plano de assistência às regiões abando­
nadas do nosso interior. 

eutro ponto muito polêll)ico - e não sei se 
conviria à Constituinte ábordá-lq, 4iante dos lob., 
blés que estão mobilizados para este f1m - é 
o das polícias militares. Pelo que ouvi da Ata lida 
onte.m houve Qrt~a reunião de grande enverga­
.dura, à qual compareceram oficiais que se erripe­
nharam, cotn grande afinco e atdor, na ·defesa 
da manutenção d!!S polfcias militares. 

As j»licia~ rhilitares são fruto de umâ .desc_el); 
tralizáção Viciada. As oligarquias locais, para fugir 
ao comando da União, trataram ele montar exér­
citos 'Íocais com finalidade de se contrapor ao 
Exército -Nacional. Lembro-me de que o Go:vér­
nador Adhemar de Barros, ao equipar a Pblícia 
Militar do Estado de Sâo Paulo, doto!J-a não, só 
de. tanques e Canhões, como de uma esquadrilha 
·de aviões~ Era a necessidade de se formar um 
poder polítiGo local contra a União e, desta forma, 
procurar contrapor-se às resoluções do Governo 
central; O Rio Grande do Sul também tem uma 
Brigada poderosa e Minas· Gerais, com sua Policia 
Mllitar.·Fez a Revolução de 64. Assim,.temos essas 
policias montadas na forrria âe entidades milita· 
res, quando a sua funç_ão esp~clfica· é manter 
a ordem pública e fazer o policiamento oste~ivo 
nas cidades~ no interior. Quando·as polfcias são 
organizadas eil1 quartéis, sob hierarqui,a militar, 
cqmo a que existe atualmente nos Qiferentes Esta­
dos, só podem exercer essa -atividade re~iduàl.­
mente. tia nunca tem efetivos Pªfa realjzar o poli­
~iamento ostensivo nas cidades de quase todo 
o Pais. No Rio de Janeiro, é incrível a falta de 
PQliciamento e <:i pequena contribuigão que a polí­
cia militar propprciona à população na sua ~efa 
precipua. 

Eritretani:g~ 'é uma entidad~ .que tem uma im;. 
portãncia enorme: dispencl.e recursos imenso:; e 

·exe~ce um pqder polftiço irre$tivel. Certa océi-
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sião. o eovemadot Chi'!Qas Freitas foi c.ercado 
no Pal~c;io Ou!lllal?ara pelii polida, que desejava. 
aumento de ·vencimentos. O Governador não ten:í 
força. para. resistir a uma imposição dessa natu­
r~. Em São Pal!)o, ac(!barnos de ver agora 'oti­
c~ dá fbrça pública percel:!endo mais de' 400 
iniJ cruiados mensais, em virtude de pnvílégiós 
·estabeleddos em leis votadas nas Assembléias 
L.egl.slatívas; qnd~ sua força é'iil:esistível, po'=viíljas 
.raZõeS!· todos os Flarlamentares, todos. os dep<:>si-· 
tá'rios. do poder político ne<lessita_m de po!icia­
rnentQ, e se eles se amscam a· votar uma di~cr 
siçlio contra a polícia .mmtar, correm o risco de 
,nliQ perceber essa proteção a quf! cada cigadâQ 
têm direito .. Dai a.sua;força in-esisíível e ompoten~. 
AS Força$ Arrnadas,naçionais.. ao inVés de;lutarem 
conjuntamente com a soêiedade ctW.párareduzir 
o poder p0lítico .das po_nç:ia~ ·militares, tr.an${0f· 
mârarn es~ poll_cias militares tm1 Ul'lidades slih. 
'sidlárias. das :Forças Armadas, com a. fmalldade 
apenas de poliêiar aqUilo que é o objefivo cJáS 
.Forç_as .Armadas, e que nes8es vjnte. e doi.s a)Jos 
foi apen_as de .Jim'itár as liberdades demc;,cr'áticas. 
Um trabaJho a ser ralizado pelos Srs. Constituíittés 
é,enfrentar esse problema com sabedoti!! ~;. estra­
tégia, pa.ra que comecemos, de uma vez po( .ter 
$]!, a éolocá-io nq seu deVido' lugar. ·· 

Nos comentários que fiZ à ConStituição âe 69: 
par11 efeito de l!ITl!l C611!llit,alçã_o nova, tive opqrtu• 
nidade de pleite_ar que !le fiZéSl!e uma fl'agmeo­
t,ção dessas forç~. Se,e)as ~o entidades de,sti­
nadas a as~gurar a orpem públic~; a çglabc:iràt: 
com o Poder Judiciário, o correto é que sejam 
Sl.ibmetidas_ aQ Poder JudiçiáJio.Elas devem e~ 
v(nc\[l)adi!s aosj~·d_as comarcas, de.m.odb que 
sua influênciá, o seu poder de comando seja 
aqúele que tem a policia judiciáiia, que .são €:0.. 
mandados pelosJIJil:es, pelos delegados. deritro 
-~ wn.a e~ra,cuja fm~idade predpúa .é a ma­
nutenÇão da ordem pública. Déste mooo, a rtiinha 
proPQSta seria cJLie isso se .transform·ªsse algum 
diá e(lll#. 

.Na verdaJ:Ie; eSta!íí0l>c aiQda com uma Assem­
bléia Cc:mstitufute qlJe não dispõ.e ele ~a a [OJ'9a 
politica ~uficient~ para enfr.er)tar um problema 
d~ natureza. Compreendo. l_'emos q!.te.ser re~J­
~- POrém, enteni:loqUenãosede:Ve,_naCensti· 
ttiihte. estirtn.ííar -~- manutenção desse estago de 
coisa_s .. O que deve a, Constituint~. e ·ela i'ião está 
obrigeda a proceder âe.!TlQdo diferente, é tr~s­
iferir essa, m~té_r_ia para aJe~lação ordinária, pa_ra 
qu~ pos~. em uma outra op()rturjidade; com 
mais V<!igar, com. possibilidade de maior· me~­
ção, sem os atropelos e as ,prioridades que hoje 
absorvem os Constituintes •. abo~:dar esse probie-. 
:ma e equacioná-lo defoJ1T1a conveniente. 

Há. W1) o_utro ass~J!lt() pol~mil::(): a iote!Vençãó 
.fedéral nos EStados. O pôder de inte!Venção feqe­
ral nao dev~ .se~ tãO gr!mde ql.le os E$t!!dOS· te­
ntwr! a sua autonomi11 e a sua; í)'ldependência 
põlitica ;reduzidas à de meros f!;m:cíón~ buro-­
crata!!, IJ.ern. deve ~.r tão. pequena a .qtJe oligar· 
qj.l.ias E$.1d_u_ilill pos_sam··cpmeter desatinas, prati·· 
car "irregolaridades, f~er sefter as suas popº'a· 
,ções; pe!QS abusos que cor:netem, sem a pos5ib!· 
!idade ·da· pronta ação federal. 

Má ainda, a polfticade defesa do,meio ambiente. 
A, def~ do meip arJll:iiente ~ assunto que· ~equer 
rneicír atençãO do poder pol(tíço d,os· .EstadQs e. 
dos Ml,ll.liclplos. Probi~IIS de ,poluição cqmo os 
que ocorrem ein Cubalão, em Belo 'HOrizonte e 

em todas as_ tldades dnde h'á indústrias-poluentes, 
às, vezes niio podem ser sol.udonadOs po~<JIJI: o 
Prefeito e o Governador não têm poder de r~gl:!la­
rizare disdplinar o:s ruveis de poluição. A Consti~ 
J,Wção deve· ser mociificada de ~modo que as c_o­
h:nmidades,tenham o·poder·de,policij!r e de exigir 
a coloea~ão dos equipamentos parare<lllzít a.po-· 
luição aml;!ien~. 

Haveria outros pequenos assuntos, mas o tem­
PCí urge e quet.9 satisfazer à cUriosidade dos Srs. 
Consit!JÍlltes .quanto às .consideraçQes dos putros 
cippsitores q~; . .melhqr dq q!Je eu, haverão de 
:prestar uma ·cont:riblii~ão .mais ,efieíeJ;I~e à tarefa· 
desta Subcomissão, que tem uma responsabi­
lidade muit<il grande perante a popl.ilaçã0 do nos­
so Pàf!l, pelos. rurtK:)s que der ~- ~~onol1lla· .aos· 
Estados. 

M\,üto obrigado. 

O SR. PRE;SIOENTE (Chagas Rodtig1,1es) -
Sr$. Constituintes. ~rs. Expb:Siteres, fica assJrn re­
QiiWadá a t!rilhãnte expoSiÇão do P.tof; Osny Dúar-
t~!.'Pere.ira, · 

Ouviremos agOra a Prol" Dr' Rosaq Rgsspmanp. 

O SR. CONSmCJJNTE DAVl ALiJES SILVA -
Sr. Presidente,J>ela ordem, . . . . . 

E;ll quer_ia comunicar a v. Ex-'.que se ençontram 
rio plenárfo desta·Sul:!C:om.~o osJomali$s NU­
sem S~ntos, da revista "os·FaJ:os", e WU5on Lopes 
Fllh9, da: ,J;='olba d_os Munic,plos. Peço a v. Ex< 
que fafaconstardosAnais deste ór-gãO. a presenÇa 
desses dois ilustres jomalistas. 

G SR. P~E$10ENTE (Chagas Rocldgue~) -
Fica o .registro da presença dos HJJ$'és jQr'naliStill>. 

Telt) ~palavra a Prófes:sora Rosah Rri.Jssomano. 

/4. SRA ROSAH ROSSOMANO-Exm• Sr. Prê­
sj>fe.n~~-·Exm· Sr. Relato.r,Exm~ Srs. Constituintes, 
caros cOlegas expoSitores, rn~s, se)lhores .e r:ni~ 
nhas senhoras. Quando,ine fOi endereçadO o con­
·yite para efetuar um pronunciamento· perante esta 
Subcomissão, cc:m(essc;, que num piimei:o mo­
ment.õ de ,tergive~i. pois ljle encontrava enre;. 
dada em ·múliipJ0s afazeres e ,préo.cupa_ções de 
or~m pessoal e profissicmaJ. No entanto, em fra­
ção de segUr14QS, efeb:Jei IJITla girada di! PQsicio­
naiitento,.tor:nei a deciSão de .!l!=e~-Jp.e, de pron-· 
to, ~ômi esta çie<;isão. AsSim devera .ser, ·em 
face-de toda-uma gama de r~s, dentre~ q~,~ais 
·re5$altarn o (oteresse sentido,e pen.sado coni .que 
tenho acompanhado o p!'OCeSSo constituinte, a 
altitúcle d~ hbnraJia do convite em s[ e a ~drilira­
ção,, sem reservas, qúe voto.a tantos doS.iritegriln­
tes. desta Assembléia, denb:ê os quais, apenas 
.exemplifi_cati~rnente, r.efiro o Pre5iMQte dest11 
Subcomissão, Constituinte Senador Chagas RP" 
drigues; seu Relator, ConstitlJ.ime Dep$do, Si­
queira C:~~; Constituinte Eunil:é MichU-es •. as 
Cónstituinfes Béne_dita da S.ilva, Carlos Alberto 
Oíiarell(i meu ex:-àluna-e um <loS mais brilhÍintes 
alunos -que passou ,pela nossa. mo4"sta .Fact.JI~ 
dade de Direito, ,Bernardo Cabral :e; em derradeira 
análise, o mestre d.e.1ódos·nós, Constituirite Sena­
dqt AfO{tso Arinos de Melo Franco. 

T'bdos esses fatores, converg~ntemerite. fjze­
ram_ com qu~ aquele. convite ressoasse em tneu 
.n)Undq í)'l~eJjor com um tom de, comando, coroo 
pálavra de-Qtdem. Superei, pois, os óbstáculos 
e aqui·estou, peran~ v.~. 'SÍJ))plesmente, singe­
Jame.nte. más ém cdntcapartida, ~decidida ·e. deter­
minadamente, podendQ afumar, com hl..Qllildade, 

né! .qual ~ insinua talvez uma gota .rútilá de. audá­
cia:. à sern.e_ll;lança do que l'lrl1 dia o fez Ortega 
y Gasset. que·-se os eutros,cap_azes de fazer mais, 
fazem do seu, mais, eu nesta. hora, através de 
uma adoção al,!têntica e int~gral, tentarei fazer 
o meu, menos. 

Durante-o desdobramento do SécúloXYIII'hou• 
ve modificações em profundidade ~tn todª situa.· 
ç_ãó preexisterrt~. N; · rt;gr_a!l .da ,razã,o e da justiça 
nawtal surgjràm como necessárias e imperatiVas 
par~ a reconstrução da. soçíeqªcle. Oestarte. po 
plano teótico, dif~rentes princípios, já ~gora s!Jbli• 
Ilhados p_ela gerieràlidade, foram s·enda tecidos 
e-consolidadQs, até que, em instante hístóJit:o fa­
vor'ável, se trinJsplant(!ram para o terreno da con­
cr.etude, mediante os movimentos reyoludonáljos. 
nerte-âmerkano e-francês. 

A partir desse instante, .os Estados acataram 
esses·printipios, ajuStando-os às :suas cOrtdições 
ambientai$, Vindo os mesmos ~ fotrnar. entrela­
çados e virJ.ciJJados, o fund<'l comum. sobre o q[Ja1 
se erige a liberdade moderna. 

Dé prc.ntc), os doutrina'dotes passaram la eJ(m­
.ç(l-los, referii:ldo alguns o principio do federaJis· 
~Q, ·c~Jjlo 'faz PintO Ferreira eril nosso meio; 

Ain5erção do federalismo entre os demais:prin­
dpios gerais âb -Direito ·constitudofiàl moderno 
justifica•se.de altp a ba~, eis que tem suas raízes 
na diversidàde qi.Je caracteriza 05 indivfduos e ós 
grupos~iais, ~m comQ em sua inelutável uni. 
(jade. Por iS!õO, acentua Vedei que ess_es· proQié· 
mas se acham .insCritos no coração do homem 
e da n_atureza. 

5eria súi'preend.ente que as ~_sas s~i_edaqes 
permafieêessem .álheias a uma idéia que O:ão.•está 
presente em nos595 espftjtos. ,sen@o porque te· 
mos.verdadeiramente nec~idade dela. 

O ~ni9 Jurí4ic9 norte-àmer{cano ~wmou defi~ 
nitivametlt~· o Estado Federal, qUe, no s~or ~er­
n.q, .se ·apr~senté! cromo unidade. açentJ,.Iada p.eJa 
soberani~,. enquanto irítemamerite está diviâido 
em entidades rnenores, dõtadas.tão-Só deautono,. 
mia. vale âiter, despidéÍs de persánaliâade no ·pla­
no intema"jsnal. 

Butdeau; fOé:alitando o tema, mostra-nos mlli~ 
claram~té q!J.~ o Estada Fe4eral cara~se 
por duas facel:?lS: a UlliWia e a federativa. AtrtiV.és. 
da faceta un:Jtátia vamos vêrificat que eXi.ste ape­
nas u.rn único. ~errit6,rio nac,ional; um corpo naCio­
nal única, onâe os .indivíduos -se submetem às 
leis federais;· a existênCia de órgãQs centra~. ~uja 
dinamiz!içãq vai ímplicar na vonJ;ade da coletivi­
dade e$1tall Já a fáceta federativa revela-se-nos 
através da ditlarnização de duasJei:S: .a lei de: auto­
nomia e ~ lei de participaÇijo. Pela le.i de é!UttlJl9-
mia os Estados-Mempros elaboram as_s_cas cons• 
tituiÇões, fôrrtiulam sua legislaçao ordinália, têm 
administração pró~~ corítam. enfim, com fontes 
de rece~ta certa. Pela lei de pln1kipà.Ção dos Esta• 
dos-Membros na 'formação da vontade federal, 
esses;~dos, em verdade, agilizam-se, efetuao.. 
dp essa pa:rij,Opação. e :rm:endo,.o .medi!mte uma 
das Cârnal'as que integra õ POder Legislattvc:! co­
mt:u.n. ou ·seja, o Sena_do Federal. Através des 

'Se.nadores, representantes. dos Estad.os.-
Mertlbros, essas entidad~.s têm, ~t:irnos. part!ci­
_pação.na fof!llaçáo da vontadeJ6(jeral_. Tod8fedl'!.­
ratividad_e ficar6 pendente ou depefidente do JOgo 
d~ d9is Rrincipies:· lei 4e aútot;íomia e lei de 
participaÇão. 
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O fedeJ;alismo. como é sabido:por tod_os, expan. 
1diu-se pelo mundo. Os .Estadbs ·que .o .adotaram 
ajustaram-no às suas circunstâncias peçúliares, 
.s.enc)o todos eles sublinhados por uma tendência 
comum ·da c~entrafização Por iss.o, afirma. ainda 
Burdeal!l; "a realidade hão .é uma teoria do 'Estade> 
federal, mas; s:Im •. a diversidade dos sisternasfede.­
rais. A realidade está •. preci~eote, n_as múltiplas 
faces do Estado federal, ante as quais a elegância 
de uma teori!l!láo poderia prevalecer." 

'O Estado federal efl'l nosso País - é sa.bide 
de todos - terti ta)zes rem0ta::; q·ue; segiJoc::lo 
alguns, .se érayam rias· capitanias .hereditárias, no 
inÍ>ta11te em.q ue nosso te.rri.tório foi repartido entre 
as mesm8$. Nilturalil:rente, este esboç-o ruíut no. 
fuomei:Jto do malogro das capitaAías e da instala­
ção de um Governo-Geral. Oe qualquer ·Sorte. a 
ipéia Jedera)ista contint!oU presente em nossos 
espíritos; repbi:itaílclo na Confederação clo EqiJa~ 
dor e na :Revolução dos Farrapos que eiq>Íodiu 
no Rio Grande da Sul. a qual, emnossp mbdesto 
ent~der, oão· teve caráter sepa.ra~ta, e .que du,. 
r'ante dez largos.an0s empapou de sàngue aquele 
Estado, 

Por tudo is·so .•. JoaqUim Nabucp qsseveréi, ·com 
mOita precisão e eXâtidão, que •·a federação ·é 
IJil) fenõmens de, todo o nbsso pa&sado". 

Como nos outros Estados, começou a haver 
entre n6s: uma tendênciá à centralilí:sção. 

Durante; a. pri.mesra'Repúbl.ica, conio decqrtên• 
da do movimento de centrifugisnio, que .s.e pro­
cess0u, eis que partimos da unidade para a multi· 
·pliqdade, os Est~des ·tiveram ·autonomia mUito 
ampla. ·oe acordq ·<rpm a doutrina,, a "loucura 
teórica do federalismo1' campeou hà ~ertência. 
·Em fQnr;ão disso, ª JO~ervenção fec;leral', chave­
me!;õi.ra de tódo o .rl'lgime, .. foi désenÇadeada sobre 
10s Estados-niembres, de acordo com a adlilte. 
raçiio platiriac J::ssa deformação fe2: COJlll que OS 

Estado!;, a seu tumq, ~se arma~sem, constituindo 
verdadeirós ,exércitos petmanentes, verdadeira 
ameaça à liriftlade naci6nal. 

Ern fuoç~o· dessa;:; realidades. n0 ;;5as e da in­
tlúêncià âe for~, tivemos na revisão constitudonal 
de l92!?1.1926, sob ~ur Bernarges, ·a cqnsa­
~ção da t~ndêhci_a ceiitrípeta1 da consagtação 
da recehtraliír:i.Ção, dà quali em verdade, n;lo.mai$ 
~;~os haveríaiJlOS d~ apw:tar. 

Basta que lembremos a Constituição outOrga­
da, ou imposta, çie.1'937. que :fez cotn que:o, nosso 
.Est<tr.:!ofeflera!se desma,n~ela::;se, a ponto de dizer­
se qu~ tivemos wn ~Sté!.dP l,lnit!llio deJ;c_e_otra~ 
lizad•:>. 

Mas Jemb~emo.s. correlatamen.te; a Constitui­
çãp modelar de 1:946. Como acentua Raul Ma­
chadp-e com a eita!j!ão àS ne>ssils hprnenagens 
a Minas Gerais - os Constituintes· de 1946 em 
. gran~e pé!rt~ pr_ov.inham dos quadros ditatol'iais 
anferíoi:es. De .ser assini qúe absorveram a tná-· 
quina, administrativa: ·ditato.riaf e açentyr;~ram por 
dem~s a cen!talização. · 

A Constituição. vigente, :todos o ·,sabetnos. a sa· 
ciedade, J:llinimiza, em excesso os Eslaqcs.mem­
bros, .a ponto de dizer-se que nós, âinda hoje, 
estatn~s pratic_arnente a vivenciar ·um unitadsmo 
descentrálizado, 

·Para que tc~nhamós ho~ão mais nftida do que 
·está a passar em nos~ meio, mister é que refira, 
mos a_s II;ês ~·alunas b~sicas1 as vigas.rriestras no 
.Est<Jdo fedeJ'al em si, que em .nosse entender 
se podem traduzir: 1 •) ria par:tidpa~ão dos ~-

·dos,memq~os na fQrrnação. da vontade federal; 
2•) .na repartição de eÇ>(Ópetências. eJetuadas no 
próprio texto da Constituição Federal; 3•):na dina­
mização do.p0der·constituint!! dÇ)s ESiados"m~m­
hros. 

Há correlatamente elementos.mantenedores da 
fecleré!tividade que sé traduzem, é! seu ·wmo, na 
tig!dez: constit~>~cion.al. erre cqntrqled~ con.stitueio­
naiidade das leis, efetúada por.urnórgao preferen­
temente: judicial. com.o sucede em nosso roeio. 
a fim de Ql!e a )egis.laçâQ infrac.onstit~:.~donaJ não 
~enha çooqiçpes de ir ao cu:repio do que es_tá pre­
ceituado na ConstituiÇão, .sob pena ·de .achar-se 
maculada ou Vi dada pela tacha. dé! 'inconstitucib­
ncilídade. 

·Essas três colunas, .conforme temos verificado 
~. sadeclade, n·e~s:es úlbmos·anos peritlltara.m tre.­
mendimlente em o.osso meio: 

Vejamt!-las pela erdem. Quando se deu c apa­
gamento qo Poder Legh;;láÜVO,,&pé!gOU-se. eviden­
temente; ó Seriado Federal e mJ.ni.r:nizc?u-se ou 
esgarçou-se a. leJ de· participação dos Estados­
membro::;· oa formaç'~o' ela vontade t~dercil. 

A Fepartição. de competência pelo texto da 
Con.sti(uição: atu11l efetuíi~s~. :a seu rumo, aberta­
mente, se n~o. escandal.osa_m!!.nte, ~s:n favor da. 
prqpFia União·. Apesar de ós poder.~s, residuais· 
.serem deferigos ainda aos Estados -membros; 
tanto se concede,à União Que, em verdàde. muito 
pouco rest(! para e.les. 

Se nos detiv.ermos, por exemplo, na repartiçãó 
vertical d!:! competêneias - af extrapolamos um 
poucp, porque vamos passar para a .órbita da· 
competência legislativa da Uf:lião, fa:l:endo·o por.-· 
que o1assunto interessa, uma S~e:z; que·os Estados 
es~o n,esse conpominio.legislativo-- venficare­
inos que o parágrafo úniao do art. ·a·, q1,1e estabe­
lece a legislaÇão sUpleméMtar ou supletiva dos 
l;s_tadps-membros,. foi muito ava.ro em relação 
a .essas ·entidades menpres. Basta v~r que elas 
podem legislar suplétivamér:it!! &penas ení relação 
11 matéria_s de pouc(!s ·aUheas que q itém XVII do 
art. contempla. 

'Fazendo um pe~1,1en~ retr9Ce.sso. para fGçal~ 
e$sa ~epartiç:ão ver:tlcéil de competência; e "çon­
domínio legislativo'', rião podémos. deixárc de re­
memorar que os í:lou.trinaçlores se têm preocu­
pade com o ·assunto ei pi;lr'Via interpretativa, ·têr[J 
procurado eXtràir desse pàrágrâfo o rnáXimC), oo 
sentido de JevaQt;lr as aútQnerri(as locais e esta· 
,duai::;. 

Celso ·Bastos .chega a propor, .para, o, futuro, 
U!Tt!t inVersãO !lo Sentido dei;se parágrafe unÍCo, 
de sotte que,-de acordo com SCIJ posicionar:n.ento, 
álegislação i;eiia federal, mas,, sobre muitas mate­
rias hoje inse.rid~ na tpmpetênéia da Qniãb. o 
l~gislador estadui!Ilegislana que·afa.staria:a legis. 
lação federal . 

Quilnto ao p®er coosti.tuinte estadUal, veíilicã· 
mos - é a terc-eira coltma - que tam.bém eie 
.foi con_sfl;angido em. exce.s~. para ·comprovar a 
veracidade da assertiva, lembramos o alt 13 da 
C0n~t!liç:âo aj:ual que, em 'JlOVe itens,, e]enca os· 
.j:?rindpk>s a que se devem sUbmeter os-.EStados.­
membrÇ>l), quando da elaboraçilo de syas-Consti-
tuições ou de suas leis. · 

Alirtna•se. na doJ.Jfrina, que ti;lo .há o qtie se 
discutir· a re,speito, que .e.m nada foram prejudi­
cadós os Estados-membros. já que princípio não 
e norm:a; Evi~en.temente não o é, O príndpio tem 
OJitr$1 eQnotaçáÇ>, t!IDl relevo maior e IJma densj-. 

da de diferente;Afurnam, assim, os qu_e defendem 
a i)r'ientação ÇOFIStitutional vigente que .a bbe­
diênda ao princiPio não importa na cópia ou 
.transcriç_ão d,a norina.eonstitudonéil~ o queJeva_ria, 
evident!!n:ieflte, a uma igüalimção de 'todos. ~os 
Êstadós-:membros. No ·éntanto, prlndpios consti­
tu(:ionilis. jâ. referidos, que se impõem a.os Esta:­
!'los·membros, enl!lÇélr)'l•QOS de (Í'lai)e(r~ táJ qu~ 
·acabam, sob múltiplos. aspectos, igualando em 
exceSso as Constituiçõe_s estaduai;;. 

Segl!indo a .linh!l expositiVa dess11· peQIJ~na c\i­
.gressão, que· prpcuramp!:l . cqnfrair; refugitldo à 
.nossa qüase ilícontomávei pteiixidade, cr.emos 
que; data m..,d!D~t v~_a, os eminentes Consti­
tuintes aqui reunidos .devem efetuar um prontlfl~ 
ciamento para.que:hája.o fortaleéimento·do.Poder 
Legislativo. 

bir-se~á, talvez; pm ques.e tr~-à tona essa maté­
ria; se se .está a tratar .dq~ ~st~des-membrqs? 

Evidente:mente,.sem .haver o fórtaletiffiento do 
Legislativo, nao hé!Verá ~ fortalecime.nto do Sena­
rlo Fecleréil. Vale $ze,r, Íl)~á o Jo$1ecirl)ent() 
das Câmaras ·dos Estad0s-membros através dos 
quais e)es, EStados-mernbro.s, participam n!l·for­
mªção da vomade feder.al. 

Em relação ã rêpartição,de competência, é nos­
só ente!ldirnento tarril:>ém q4e os Co.nstitui[ltes 
se ç;leve.m.preocupár IJP:>eotido de alargar elj:pres­
Sa.mente a '.competência. dos Éstados,mernbtos, 
inclusive ,e basis::ame_rtte (por~Qê o. problema é 
inffCI-estruturé)l), mediam~ 11 construção de um 
novo: e revi'ªlizador sist~ma tributário. 

No pertinente, à pr~::ibleO'Iática da repartiçâl::i de 
·competências; s.ería de :relembrw.-se ·6 p~:uágra.fo 
único do artigo· a· a que nos repertamos.,.d~·sórte 
qtle a. Cohstituiçãci ·fütura contemplasse ·de rna,­
neiré! r:nulto mais. ampla a esfera condominal, vale 
diz~r. a de cpr:npétênçia legi~lativa da ÜniãQ e 
dos Estal:lós·membtos; .se.Quindo, talvt!4- quem 
no-lo pode cl_~er? -a otiimtação qe Cel~o Bastos, 
que visa a invert\;!r o posicior:s_a.ll)el)to dps Estados, 
nesse setor, ein fas::e da União. 

Devem, enfim• .os que estão ligados à tarefa 
constituiuJe a!ie11sar o designa4o pocler consti­
tuitlt~ decon:e.nte, que é o gue Çábe· aos E)ltados-. 
membros. O'novó texto, ségundo. cremos, ·há de 
riscar o e)encç, d_e priodpios e d_isgor, ttio-só e 
amplamente, cott)o 9 faz, ali~s, o ·aAfe-projeto. da. 
"ComissãO' de Estudos Constitucionais", ,ou "&n-. 
téprojeto da Comissão Aft:mso Arinos", nó seqtido 
de estal>elecer.- o que; por sinal, já foi realizado 
:em nosso meio'' o seguinte; cada Estado .. reger­
se-á pêlas'C2onstituições e leis que adotar, obede<· 
cidos 9~ p!jnéipios estabelecido.s nesta Co.nsti­
tuição", refoge-se,. por Viadeconseqüênda, à eOU" 

r:neração pfiindpal. 
Ern mqmento hjst(>ri€o como este, em ,que a 

Assembléia Naclonai Censtituin1e atua aberta­
mente, procúrando·re:colher sugestões ou orienta• 
ções· dos mais va_riados s~tores, s~ntimos, dando 
ao nosso sentir a ,cobertura da racionaiidade, o 
quanto importa a a:tuãção de cada um de nós, 
tanto ·% ql,!e ;aqui' se encontraflJ q_uanto os que 
estão· lá fora, em lugares muito distàí1te&; no sen­
tido de conseguir & constn~çao ,de; l.lm esquema 
federal autêntico. É dizer de. um esquema federal 
,qve iVálc:irize a.s entldades rnenore;;,.sendo de mc­
c;lo. correlatQ, .dotado de maleabilidade, de Oel!ibifi­
dade1 de sQrte a propiciar, apenas para exemplí· 
fic<U', a ·tré!IISfón:nação. ele nossp E$t.ado fed_eral 

.l:>idim~sional· em iridimensionâ), vindo ,o MUI)i, 
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clpio a fazer parte .dq·paçto federativa, podendo, . --ren<la.".que é ·lllTI problema ton:nerttoso. Todo~ 
ain~a. no futuro, já qu; se desenha na llnb;J..d~aquelérque exáminam ~ mat~ria fed':'"ativa a l?do 
honzonte um qu,arto ~;uvel de gove Regar à· mSfante su9'erem a mod11icar;:ao do s1stema tribu-
consagração dCD ·federalis 1onal. .tário. Outros também. se referem à cornpatlbi-

Deíxo, enfi~ · arnbiêbtia, o ·meu voto de Udad~ ~ntre o sist~ma de gô~emo parlameJ)tar 
confiançjj<O de que nos empenhamt::is todos, dire• e o s1stema federativo. Na antiga Casa do. p0vo, 
t;a-eu indiretaménté1. convergentemente porém, <li!lda no Rio de Janeiro, o &mstituinte de 1946 
no sentido ,de alcançannos o objetivo sonhado, Raul Pilla, qUe levan~va problemas $érios ace_rça 
tom determinação, eoJ.:.agem, eom ·altanarja, se da adoção do parlamentarismo, focalizou tim as-. 
necessário for. Em contrapartida, porém, sem atri- pecto 'interessante da compatibilidade entre a fe­
tos .dolorosos, s.em deslocar ·o ·debate. do plano deração e o sistema.parlamentar. Dois pareceres 
alto das 'idéias em que e~ situado, f;,em, numa surgiram .àquela época. Um, do Pro.f. Afonso Ali­
palavra, esquecermos que os ·tfeJJSes !le_mpre pú· nos, que posteriormente passou a aceitar a com­
rliram a arrogânda, a. altivez-, a audácia, quando patibilidade do parlamentarisJ:T~o corn o sistema 
excessivas, o que nem que outra .signifkação en- federativo. Há possibilidade de utilizarrhos no m_o­
cerram, aci longo dos séculos, as lendas de um delo fede~ da União o sistema presidencial, ou 

··fcaro, de um 'fântalo ou de um Prometeu. o c;le que se fala muito •. $etnipresidencialismo. em 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrif!iles)­
Tivemos a felicidade de ouvif a brilhilnte expo· 
slç~o !ia Prol'" Rosah Rgssom(!no. Vamos ou& 
agora, .. por ordem, o Ultimo expositor, também 
brilhante, Prof. José· AlfreCIQ de OliVeira Baracho. 

O SR. JOSJ:: ALFREOO óE OUVEIRA BARA­
CHO --:'Sr. Presiden.te, Constituinte Chagas Rod!i­
gues, Sr. Relator, ConStituinte Siqueira Campos, 
Srs. Constitu.intes Fernando Gomes, Valmir Cam­
pelo, Ronaldo Carvalho, José Teixeira, Renato 
Bernardi, .Hélio Manhães, colegas expositores, Dr. 
ÕSny Duarte Pereira, PrOl"· Ro.sah Russomano, Sr­
Secreiária Maria. Inês qe Bessa Uns, jnidalmente 
queremos .agradecer aos. integrantes da Subco­
misSão 0 henroso convite pata participarmos des· 
ses debates. É. um trabalho i!n,Portante que a As­
sembléia Nacional Constituinte vem fazehdo, ou­
vindo os mais diversos Segmentos da seeiedade, 
pata qué possa auscultar ·aspectos salientes das 
aspirações nacionais. ·E isso é d~ grande signifi­
éação· num .momentp em que· o nosso povo pre­
cisa ter, nos seJ,Js poderes constituídos e consti­
):uintes, uma espe~ança de estruturação do Estado 
brasileiro. Quando .faiamos em federação, assim 
como há outros tell)aS inse!jdos em um texto 
constitucional, existem algumàs àisposiÇões preli­
minares .que. devem ser examinadas, ·desde qiJe· 
a Constituição deve ser vista ta,mbéll) em seu 
conjunto. 

'No mundõ de hoje, há 162 Constituições escri­
tas, send9 que a dos Estactos U.nidosfará duzentos 
anos em setembro e a Constituição ingle~ con­
tém algumas particulariélades.de normas escritas, 
mas es.tá muito assentada nl'!. vivência. constitu­
cional daquele povo. 

Dessas 162 Constituições, ãlglima5 são utiliza­
das como modelo: Várias teferên_cias são feitas 
à Constituição dos E;stados .Unidos e algumas 
menções às Constituições portuguesa e espanho­
la. Essas Constituições tratam, à sua mllneira, de 
pontos essenciais, quando procuram, al'guma.s 
.partindo do Estado. lilriliárlo, como ocprreu com 
a Espanha, críar as suas. autOnomias, e os eStatu­
tos .dessas autonomias, às vezes, vão muito além 
das Constituições dos Estados-membros. brasi­
leiros, 

Sentimos, pela leitur.a desses estatutos, que eles 
não têm aquela natureza de uma Constituição· 
estadual, mas ampliaram muito as competências 
das autonomias. ,A.Iém disJ>O, convém frisar que 
a todo momento, quando falamos em adotar' uma 
federação autêntica no Brasii, ·outros temas éstão 
maiS próximos. Por ~emplo, a discri,minação de 

.que o 'Brasil adotaria o modelo ,da França, de 
Portugal, da Austr.ia, de Sri· Lanka e de o:utros 
países. 

Então, preliJJ'\inaJ'JJl.ent~. podemos observar .co­
mo essa ii:wocação d.o siste_ma federativo 1:10 Brasil 
tem. uma s~ri~ de nuances e particularidades que 
a Con·$tuinte deve, no momento de sistemati­
za.ção, finalmente compati15iliz~r. Muitos dizem 
que .o. !3rasü é federativo desde os primórdios da 
monarquia, quando se ,Jowava em uma monar­
quia federa!Na parlamentarista. Mas à proporç~o 
que analisamos .os diversos .aspectos. do federa· 
lismo, mesmo Q1Jando éle foi inserido no .texto 
Constitt.Ícion.al dé 1891 e has discussões ocor­
rldas.naquela Assembléia Constituinte, vemos que 
vários "ptob1emas surgiram acerca da possibili·· 
dade da adoção do sistema federativq. 

Posteriormente, a Constituinte de 1933/34 tam­
bém deu uma saliência significativa ao sistema 
federativó, inclusive passando a discutir aspectos 
que .hoje estão inseridos no sistema {~derativo 
contemporâi'leo no Brasil, quando tratou da possi• 
bilidade da associaÇão de municípios. 

A Constitl!inte de 1946, considerada PQr m~os 
a mais mpnici~sta das·Constituihles brasileiras. 
procurou tratar de um federalismo al:!,lalizado, 
sendo. muitQ intluenciada peJo fede.ralism_o ále­
mão. DuraJ;lte a vigência da Constituição de 46, 
houve a preoc;upação de qye pudêssemos dirigir 
toc;IO•O siStema federativo brasileiro para uma fase 
signific,ativa do deserivqlviinerito,, da descentra­
lização política e administrativa. Naquel~s .mo­
mentos, divers.os municípios. lutaram para que 
fossem ~mbém elevados a uma·categóna federa­
tiva. Vários congressos municipalis.tas realizados 
·no Brasil durante o período de 46 até 6Q,proptJQ· 
naram :par_a qu,e houvesse. Constituis;ões muni­
cipais. E müitos chegaram a tefenr-se à dificul­
dade que haveria em trazer, a rlivel de um País 
que temmai,s .de quatro mil municípios as Consti• 
tuiÇões estaduais. 

Posteriormente, houve um retro~e_sso. no si.ste. 
ml'! federt)tivo brasil~iro, na Constituição de 1Q67 
e na Emenda de 1969, com o desemii;>lvirnento 
de.form~~ autorj~as, .em que os Es~os•mem. 
bros e o.s Jjlurlidpios perderam todo e seu elenco 
de atribuiçoos num sistema federativo. 

Essas retlexõe's preliminares levam a UTné!'inda­
gação: como devemos traçar o perfil da Federa­
ção brasileira? Se vemos as enumerações t;QIJS• 

tantes dá$ competências ela Ut:~iãq, percebendo 
essa centralizaÇão e essa predominância ·de a 
União legiSlar 5obre todOs os assunto$, sobre IP­
dos o_s temas, Neste momento federativo, alguns 

invocam inclusive a ampliação da posslbiiidlléle 
de o Estado-membro legislar sobre direito !"late­
ria!, sobre diteito substantivo. Em várias discus­
sões, inclusi~e na ComiSSão Nonso Arinos, discu­
tia-se se o EstadO-mell!bro deveria legislar acerca 
de Direito Penal, acerGa dé Direito Civil ~u ate 
de Direito Processual. Lembro•me de que, !)uma 
çonferência em São PauJo.: b Jmje Ministro do 
Supremo Tribunal Federal, Sidney Sanches dizia: 
''A União deverá legislar acerca do ,processo, e 
os Estados-membros a respeito do procedime~ 
to''. 

Ora, sabemós da dificuldade de uma distribui­
Ção c;le compet~ndas no!i níveis de todas as enti­
dades que compõem a Federaçãq brasileira. Tive­
mos, ria verdade, e observamos isso·na evolução 
das ·instituiÇões politic:as.brasileiras, muitas coisas 
boas e que não tiver1!ITl con~uidade . . Por ~­
pio, no tQ€ante ao estabeleéimento dos Códigos 
dil'Processos nos'Estados, n'~o M~ a continui­
dade, A partir, .principalmente do Código. de Pro­
cesso Çivil de 1939, pasSamos a ter a ceritrali· 
zaçâo, pre.dominância do Direito Federal. 

'No Brasil, essa predominância do Direito .Fede­
ral deve permanecer ou vamoscestabelecer uma 
compatibil~aç@o na defmição de. todas as COTflpe­
tências acerca de diversos ramos dó Direito? Mui­
tos dos estudos sugeridos têm ampliado a com­
petência do Estado-membro para legislar, de mo­
do a ·ampliar .o seu elenco çie atividades. Além 
disso, convém .destacar que, n!'!_ste momento em 
que a sociedade brasileira aspira a um federalismo 
mais autênpco, a um federalismo que considere 
tP<!a uma variedad~ de regiões· e de aspectos dlfe,. 
r:enciados da economia· nacional. algumas prqpo­
situras estão ampUando.o .sist~ma federativo bra­
sileiro. Além da· criação de .uma rioÇãb mais deli• 
rlida das regiões metropolitanas. temos trabalha­
do na definição da Urlião, do Estado Membro 
e do muniçipio. Entretanto. ainda não temos, a 
.não ser com o crescimento das atividades das 
grendes cidades contemporâne~. uma melhor 
defirlição das regiões metropolitanas. 

A Constituição atual tém inserido, no capítulo 
da Órdem Econômica apen~ o reconhecimento. 
das regiões meti'opolitana.s: Mas hoje~ao lado des­
sas :figurél!i tradiciona(s na sislémática federativa 
brasileira e eni outros sistemas federativos, dev.e­
.mO:s incluir também essa lig!J~a ·num capítulo à 
parte. dentro da estrutura do 'Estado federativo 
brasileiro. 

Diversos estudiosos, princjpalmen~e o Prof. 
Pç_IU!o Bonavides, em trabalho;:; e aFtigos, têm sus­
tentado a criação de Estados regionais ou de uma 
regionalizaçáo. Alguns. ehegam a falar qu~ ·essa 
regionalização deveria ser açompánhada de uma 
nova configuração da ·Carta Política do Bra!iil, ·as­
sunto que não é nóvo. Nas d('ler~s fases·da.cam· 
panha do, candidato Juarez Távora, uma das pro­
palitas· era a redistribuição da Carta Politica do 
Brasil. ·Muito~ açham que essa ~:edistribuir;ãq é 
perigosa, que dev~ríamos assentá.;Ja numa con­
sulta às populações envolvidéls. atravé!; de p!ebis­
·cifo, e não fatemos inovação em entidades que, 
por. mais que tenham defejtos, estão sustentadas 
em determinados aspectos históricos da eVolução 
brasileira. . 

Então, refazer a Carta Pqlifk a do Brasil, criando 
novos 'Estados,, contituí para muitos um dos pon­
tos chaves da reorgan~ão fede~ brasileira. 
Mas somente através do envolvimerito das popu-
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fações, através deplebíScitos, com á participllção 
das respectiv~s Assembl~ias 1-egisl~ttivas, dêve­
mos fazer .uma remodelação da Carta Política do 
Brasil. 
Multo~ jnteresses Já estão acentuadosc A ·mu· 

~Çé! de perfil do s'istema fegerativo brasileiro, 
para· depois Ü1'1TfT1C!s a. esse sistema federativo no­
va estruturél poiitica, deve ser muito berri pensada. 
Ü'surgiinento de novos Estados às vezes constituí 
afipectos de aceitaçã_o. E, para isso, devemos 
olhar também as diferenciações econômicas, os 
·aspectos geoeconômicos que vão gerar essa mu­
dí!-nça np sistema fede[aÜ\'o brasileiro. 

Al€m disso, temos de analisar alguns aspectos 
já manifestados pelos expositores que me antece• 
deram. No que diz respeito ao -aspecto econô­
mico, acentuamos. a tendência do Pro(. Osny 
Ot.1arte .. E a1 Prol" Rosah. Russomano salientou os 
aspectos tÉ.'cnicos de. umª definição do sistema 
federativo brasileiro no que diz respeil!')·à compe· 
tênc.ia. 

/11as, quando falamos em uma reformulação 
do federalismo brasileiro, ,precisamos também re. 
fletir que essE: federalismo d~ve ser ihsetido atra­
vés de um longo capítulo que trate minuciosa­
mE-nte da sistemática federativa A Prof. Rosah 
~!Jssoman0 falou em prindpios essenciais a se· 
l'eiJil elencados à conta do Estado Membro. 

Então, nesse s.entido, ·à proporção que vamos 
analisando esses aspectos essenciais a . uma defi· 
nição formal do federalismo; vetificamos que mui­
'tos têm fe.ito vátias críticas ao sistema Aliás estu­
dos publicados mesmo dur-ante a vigêndà da 
Constituição de 1946, pelo.Pr.of .. Seabra Fagundes 
e por vários e5tudiosefl, - contêm críticas acen­
tu.adas à sistemáti.ca federativa brasúeira, chegan­
do a .e.nfatizar que, no Brasij, nunca houve federa­
Usmo e que, na· v~rdad~. o nosso federalismo é 
formal. é nominalista. Por isso, precisamos partir 
para um estudo da reaiídade, tendo em vista a 
c)istinçáo feita, por· La Salle entre uma Consti­
tuição de papel e uma Constituição real. Não basta 
insetiimos uma série de preceitos acerca do fede­
réilismo; é preciso praticar o federalismo, é preciso 
Lima mentalidade federativa ino Brasil. 

Os· municípios estãCll a reclamar, a todo mo­
mE!nto, de seu empobrec.i.mento. O Estado Mem­
bro ·ficou d,esfalcado de tc:x:las as. suas potencia~ 
Jidc1des. Elaborar uma Constituição não é um tra• 
balho f~cil; 'fazer uma ConstitliiS'ão analítica ou 
fàz~r uma Constituiçãq siritétiC!!, demanda uma 
série de pmssupos.tbs ...,.... uma das críticas .feitas 
ao anteprojeto da Comissão de EStudos Constltu· 
cioriais foi Justamente sobre a extensão do seu 
texto, 465 artigos, com as disposiç~s transitórias. 

Eptãq, ne~se sentido há uma crític;a não apenas 
a Coo~tituiÇões que se aloogam nji d~jçá() de 
uma série ele pressupostOs; .. 

A SRA. UOSAH RUSSOMANO - Eminente 
prqfe.ssor, perrnitf,l·me um apa,I;te: Creio que já 
estamos muito habituados a dialogar por este Bra­
sj] le fora dele. 

O aparte cinge•se ao seguinte: em realidade, 
esse anteprojeto foi gestado sob o fogo de críticas 
muito c11ndentes. Foi focalizado sob diversos pris· 
mas e dentre as criticas fqn:nuladas está a Q!Je 
foi (eportada pelo eminente· colega, no sentidb 
de que o anteprojeto é imenso, é até comparável 
a llm monstro pré-histórico pelo seu tamanho. 
Ma.s observe-se-e quetfa aqui eólocar uma tôni-

ca sobre essa observação- qué Se· trata de um 
·anteprojeto, de um esboço, de um fio diretivo, 
de uma orientação, de um emba.samento que 
se· procurou dar ao Legislador-Constituinte. Nãó 
se trata de uma Coilstituiçijo. Çreio que se a Co­
_missão Afonso Arinos estivesse pensatldo em re­
.datar uma Cçmstituição nâo se teria estenilldo 
tanto. 

No me~mo. p~sso, eu me permito lembrar q!le 
as m!Xlernas Constituições tendem a ser ·aríalf­
ticas, ou reg~lamentares, e não concisa·s ou sinté­
ticas. Jsso se observa fora ou dentro de nos5~ 
País. E o fenômeno em si .tem sido definido, ou 
explicado, por duas ·razões - se. não me falha 
a memória, a explic;ação vem dos Estaqos Unidos 
da América do .Norte: primeiro a desconfiança 
do povo em geral e dos seus representant~s l.!lli­
dos. na Çonstifuin~e para com o legislado~ ordj. 
nátlo e, em segundo lugar,.descontentarrtento em 
fa(i:e q~s cna,ções jurisptudenci'als. En!iio; se as 
Con$tuiçõe_s atl)als sã,o extensas, não seria de 
se- esperar que apenas uin esboço fosse conci.sO 
ou sintétic.o. Muito obrigada. 

O SR. JOSÉ ALFREDO DE OUVEJRA BARA­
CHO -liustre Prof• Rosah Russomano, me~bro 
das mais ilUstres daquela Comissão, não est~u 
f~ndo críti~. lnclo5ive nessa publicação do Se­
nado a Prol" Leila Castelo Branco Rangel men­
ciona algumas críticas que fêm sidp .feitas ap es­
boço .da Constituição. Eu teria l!ltla ressalva a 
.fazer: na verdade, toma,se mui1;0 como exemplo 
a. ConstituiÇão dqs.Estados Uni:çlos com sete arti­
gos, mas que contém várias. subseções e 27' 
emendas. Muitps achÇ}m que, de acordG. CGfn a 
té~ríica, ela deverià ter maior númerq de artigos. 
Mas há.um.o~o·problerna a se examinar: a Cons· 
tituição francesa tem 92 artigos. A Constitl)ição 
de Portugual, cÇ>m a revis,ão de 1982, passo4· a 
ter 300 àrtigos. 'A ·CCllnstituição do Peru .tem 370 
artigos. Muitas Constituições de Estados altamen­
te desen.volvidos l)ão são lo11ga~ Daf a dificuldade 
de fazer um capitulo sobre o federalismo. Vamos 
ser detalhistasemmatéri.a de federação, em maté· 
ria de Estado Memj:>ro, em. matétia de muniCípio? 
Não é fácil. Agora, há uma predominância hoje. .• 

.A. Constituição d& [ndia;. muito lembrada e'rn ter· 
mos de· :con;~paraç'ãp ·com o texto da ComiSSão 
Afonso ArinoS; tem ·mais de 400 artigos. Entre­
tanto, a Constituição de. Cuba é pequena, a Consti­
tuição c.hine_sa, m~ificadéi em 1982, tem poUc!!>s 
artigos; a Constituição da União Soviética taríibém· 
não é longa. Então, como vamos traçar o perfil 
da Federação brasileíra? Vamos s~r detalhi$tas 
e definir as. competências? Sobre a consti~ção 
dos Estidos Uniclofl, alguns estudiesos chegam 
a dizer i:p.le ela t~r:n resistido duzentos anos porgue 
a Suprema Corté tem. siC!o um verdadeiro Poder 
Constít.uinte. permanente, e vai relendo, :interpre­
tando, ati.Jal.izando a Constituição. É nesse.sentido. 
·Q)Jé vemos essa discussão acerca •de.uma Consti~ 
t\,!ição ionga ou de uma ConstitulÇãCll sintética. 
No Brasil, o p~oblema tem sído mujto e~minado 
e vários. trabâiJJc:>s têm sido puJ?Ilcados sol!_re a· 
matéria. Aliá's, •O próprio -surgimento de oito Co~ 
missões, vint!l e quatro Subcomissões e uma Co­
missão de Sistematização - e tódo o elénco te· 
mátic;Q jnsericlo nessa proposta demons.tram quil 
vamos ter orna Cónstltuição muito longa, pdrqué 
vários assuntos acabam ganhando foros constitu· 
c)onais: direito co.letivo, meio aml;liente, ciência 
é tecnologia, populações. indfgenas. Então, que 

teXto vamos ter?'Como vamos deflhir os ifistiM'os 
básicos da estrutura. da fomía .do Estado, do siste· 
ma de governo? Como vamos estruturar esses 
a);pectos básicos, esseJjciais? 

No que diz .respeito ao planejamento, mesmo 
nos Esqsdos·Unidos, ·algw1s eswdiosos chegaram 
a dizer que na 'legiSlação !)acionai I>ªSSOU·a prej:lo­
minar, nos. últimos tempós, o federalismo clás­
sieo. Chegaram a dizer que existem hoje normas 
nacionais tendo em vist11 um p@nejamento nacio­
nal. E esta é umé) questão que temos d!l focalizar 
no Brasil: a compatibilidade entre o planejamento 
é a Federação. De ·qUe maneira vamos traçar os 
prindpios de um pla_nejan:rento .em. ten:nas de 
Uriião, de planejamento estadual e de um planeja­
mento mun,icipal? Como a ·constituiÇão vai definir 
tpclos e_sses mecanism~ de planejamento? )'fes­
·Se sentido, pretende·sé fazer- essa modificação 
:110 'l;istema federativo. com a intrc:x:lução cio Esta­
do Regipnal. Proposta!> têm sido ~das, ,por vá• 
rios estudiosos, ácérca· dó Estãdo Regional. Como 
vamos compatibilizar, numa estrutura federativa, 
a União, o Estado Membro, ps .municípios, as 
regiqes metropoli!anas e a PÇ>ssibili~de de.asso­
éiação dé Estados ou o EStado Regional? Não 
e fá.cil. porque estaríamos partindo par& uma rede­
fmiç~·o que vai alt!lrar muitos e determinados as• 
pectos da estrutura . federativa brasileira. 

Nesse sentido,, quando. analisamos determina­
dos aspectos do Poder Legislativo devemQs deci­
dir se queremos sair desse federcilismo nominal. 
Esse nominalismo é um dos pontos negativGs 
ela história con~itut:io!"lal brsileira. Q ·§ 1• do a,rt. 
1 • da ~onstiluição estabelece: '"rodo poder ema• 
na do povo e' em seu nome será exerci!io" .. ~tre­
tanto, vivemos. fomias éo.ntralizadas, autoritárias 
de definição do regime polltico brasileiro. Não 
tivemos. nessas oportuni4ades, & posSibilidade d.e 
desenvolver um autêntico. federalismo brasileiro. 
E neste sentido convém cÓmpatibilizar todas es­
s;ts fontes essenciais do federalismo, visto no seu 
aspecto normativo, na sua configuração norma­
tiva, mas corri todas as diversidades qile ocorrem 
num ·país como o ·Bra·sn. Países· como a Espanha 
também estão procurandSil resc:>lver, no seu siste­
ma de éstado autonômico, todas as. diversidades 
existentes. MesmÕ Estados ~nitârlos, c~mo a Bél­
gica1 estão par:tindo para o fed~~:alismo,, t~_ndo·en:J 
vista as diversiâades de linguas. Há dias, partici­
pando de um debate em Belo ,Horizonte, um pro­
fessor lembrava: "vamos adotar·o federalismo do 
'canadâ". F.aleil "Não". N·a verdade, não híÍ militá 
·coisa nova - é o que diz um ~onstitucionalista. 
No mundo de hoje estamos fazendo uma verda­
deira cópia de grandes instituiÇões que.foram exa­
minadas a partir dos séculos XVII, XVIU, XIX e 
XX. da própria· idéia d~ Assembléia Constituinte, 
do Al;lade Fieyés, da idéia de féderaUJSmo, da idéia 
.ae separação de Poderes. Na \'erélaí;le, temos ·de 
tomar a ~eriência de outros Estados. mas adap· 
tá-la .à determinadas condiçõés 'iner~nt~ à reali-. 
dade· brasUeira e constrUir, desta vez, um federac 
lismo· autêntico. ~ diversas fases proc;uramos 
ver· o federalismo americano, q federalismo coo­
perativista, o federalismo dualista, o feder""ismo 
científico, como idéias para reformular o federa­
lismo brasUeiro. Varrios ver essas experiências, 
mas vamos também observar a realidade brasi· 
leira "para composição de w:n f~derallsrilo qile 
seja lúcido para a Constitu{ção de 1987, que se 
aproxU:na do ano 2000. Ml,ljto ob,rigadq. 
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Ó SR. ~ESIDENTE (Chagas Rodrigues)­
Srs. CQfl~tuinte.s, fica assim registr~dã também 
a brilhante expasição do. Prof. José Alfredo de 
OI'!Veita Baratho. · 

PE! acordo com às nQSSÇIS norm11s de trabalho, 
passaremos a .Guvir os Constitumtes insçfitps. 

lríitiálmebte; •tem a• palavra o Constituinte Car~ 
lOs Cardinal, · 

O SR. CONSTifUINTE CARLOS CARDINAL­
~r. Presidente, .antes de formular qualquer ques­
tão, quero congratular-me com os expositores e 
pela maneira btilhante com que trouxeram muitas 
luzes para o n05So trabalho. Sem dúvida alguma, 
fói.uma oportunidade ímpar contarmos com três 
depoimentf)s da mais altà. envergadurà. · 

_ Ques~ão que me deixou bastante impressio­
nado f01 a relatiiJa à estrutura do-Estado brasileiro. 
A Dra. Rosah Russomán'o falou sobre o nosso 
(~~~ralismo e tqcou num ponto, depois repisado 
vanas. vezes, referente aos E:.stadós-mernbros e 
ao Estado-regic:inal. Parece-me que inclusive hou­
ve afirmação d.e que o ~tade-regionai seria uma 
questão para o futuro, Diante da constS~tação ele 
que o Pais tem realmente .uma dimensão· conti­
nental e .de que as comparações aqui. realizadas 
foram nol)11.almente c.om países de ·menores di­
~ensões, gostaria de friSai' est<l importante ques­
tão do nosso regionalismo. Gostaria também que 
nos dess.em maiores expl(cq.ções sobre· esta divi­
São ;- que já temos na cabeça - region?] do 
Brasil; Sul, Centro, Nordeste e Norte. Gostaria de 
saber dos ~onferencistas se, nesta C:on~tuição, 
esta .questaq, que pelo que entendi é bastante 
importante, não' deveria merecer· üm ;egistro· es­
pecial. 

O SR. PRESIDENTE (Çhagas. Rodrigues) -
A quem V. Ex' se diríQe? 

O~- CONSTifUINTE CARLOS CARDINAL­
Pf)de ser à Ora·. Rosah Russomano. 

.A SR" ROSAH RqssüMANO - Foi çom espe­
cial satisfaçao .que recebi o encargo de procurar 
ttàrfsmitlr o posicionamento, que poderá. não ser 
o de todos nós, mas; no caso, apenas o meu, 

porqu_e não estou a par d.o pensamento dos cole­
gas aqui presentes a :respeitp qeste.problema rela• 
tive a um federalismo regional e. à mànelra pela 
qual a Assembléia Constituinte.iria erifrentá-16. 
.. Mt,iito pm:ücularm~nte, !!.ou; em primeiro lugar, 
a favor de um federalismo já, no nifnimo.trídimen­
síonal, em qlie o muniçjpip vénf:!a a f~e~ p~e 
do pacto·federátivo, considerando-sé toda, a rele­
v&;!cla que o mesmo apresenta no q~éruolar da 
nossa pr6pna História, bem. como ó fato de que 
ele é semp~e COil$fderado a sede de onde partem, 
de.onde se irradiam as milfs valiosas idéias·demo-· 
crátieas. Ne~ sentido, e lembro que oProf. Paulo 
Bonavides, pqr exemplo, rejeita ~ste meu ponto 
de viSta, argüindo que o Poder Constituinte não 
~ extensivo aos municipios, donde ·a impossibi• 
lldade de participar de pacto fede-rativo, ainda as­
sim consegili, na·"C.orfiissáo de Estudos Constitu­
cjónáiS", que fosse deferida a todos os municípios 
brasileiros c.ompetência para auto-estruturar-se, 
para autocotlstituir-se. Vi viJorioso esse ponto de 
~sta. acoplacf0, aliás., ao do Reiator dá Comissão, 
.Prof. Raul Machado Horta. De acordo com o Ante­
Pfoj~. pQis os Mtm.iclpif)s passam a ter çempe­
ten~la para redactar as suas leis orgânicas; .que 
senam.a$ COflstituições ml!Oicipais, como sucede 

no Rio Grande d.o Sul; A des(gnaçã.o de leis orgâ­
ni<::as, âliáS, fal adotadà em h_omenag~ ao Rio 
Grande do Sul, nias,. apesar de5):a dilataçã9 de 
competência, abran~endo a área constituinte, a 
Comissão não ch!!gOIJ /:lo ponto qe tridi!nen.sio· 
nâlizár o nosso federâlismo, ~ue cqntinua ainda 
repartido entre União e E::stãdos-membros. 

O m.unicípió conpnua a s.er reconhecjdo, no 
anteprojeto, cóiílo uni tei:ceiro nível de governo. 

Todo-s sabemos, no entanto, que, à medida que 
a · evolução se processou, >foi sorginc\o a figura. 
da, região. Afonso Arihós, contemplapdo a Con·sti­
t~ção de 1946, diz que quando aquela Co~ 
t.utção se reJere, por ~mplo, ao Polígono da$ 
Secas;ao Vale de> Sái:!> fféUicisco, à Região Amazô­
nica está' redefinindo o nosso ·federalistno, está 
f~ende> com que ele tenha uma conotação dife­
rente. E os .estudiosos d11 matéria são muito con-. 
vergentes no sentido de dizer · que ,se Vislumbra 
na linha do horiZonte urn,quarto túvel de ãovem~. 
Dalmo Dalari, _a propó~it.o, através de uro esque­
ma, mostra.,nos o federalismo clássico através de 
tr~s .círculos: União, :EStados e .Municípios. Três 
ruv~s de ·Governo. Mas ·como já ~ esboça um 
quarto, aponta, entre União e Estados•membres 
os orgailismos sôcio-eccmômicós: Suda~: Sud~ 
ne, S4deco etc.; e entre os Estad.os-membros· e 
os municJpips, as regiões m~tropolitanas. 

O texto do·Anteprojeto de Constituição contem­
pla, ~pressamente e em separado, as regiôes 
d~. d~senvcilvim_ento econômico, e quiçá já possi­
bilitando ou abnndo·camip)lp ao .legislador consti­
tuJnte no sentido de que a Carta Maior venha 
em face das peculiaridades deste nosso País-con~. 
tinente, a estabelecer o federàlismó regional, no­
tando-se que a autonomia da região não iria es­
!'laec.er a ~utonomja· das Estados-rn~mbros. Os 
lfitere·sses daquela não· se confundiriam .com os 
destes.. · · 

O SR, JOSÉ AL~DO DE OUVEIRA BARA­
~HO-AProf' Rosah Russoinano, como sempre, 
·deu uma resposta exata ao tema, porque há o 
cres~im~ntp de diversos organismos e supérin­
tendenctas, como, prn: exemplo, a Sudene, que, 
na verdade, superam a competên.ci.a restrita de 
cada Estado, · 

Isso rne lembra o que ocorreu. quando nos Esta­
dos Unidos o Presidente Roo~evelt partiu pata 
uma nova fase do federaljsmo norte•americano. 
.Quando se 'fazia a obra l'ennessee Valley Autho-. 
rity, uma da~ ~aiores reações dos Estados é 'que 
a~ela o~ra •r!a.abranger diversos ~dos, e iS$0 
rena o pnndp1o da autonomia dos Estados-mem­
bros. Os norte-ameriéanos s[lo mui!o c:iosos des­
sa autonomia, inclusive. com muitas manifesta­
ções da Suprema Corte 5obre. a· inconstituci~ 
nalidade ele. diversqs planos parq. .a construção 
de barragens que abrangiam vários E5):ados. 
. Também no Brasil partimos para a criação de 

sup_e?ntendêndas, corno é o caso da Sudene,. 
e vanas outras. 

Então, nesse caSO. ·seria. interessante ·urna me­
lhor definjção, po~9lle não houve uma reação dos 
Estados ~o que diZ respeito. às suas respe·ctivé!S 
a~onom1as. Eles for<lr!l aceitando essas ·práticas 
Gomo urj)a fol11?a de planejamento; no Nordeste· 
e em outras regiões, para·certas atividades econô­
~icas. En~o. por ai Poderíamôs Partirp.;,.a a ~tia­
çao de certas figur115, como ·o Bstado-:regional. 

O SR. PRESlbENT'E (Chagas Rodrigues) -
Com a palavra o Pr:df . . Osny Duarte Pereira. 

0 SR, OSNY DUARTE PEREIRA- A matéria 
é éXtremam_ente polêmica. ·Também acho muito 
dífíc~l se conseguif m~oria suficiente para, na Car­
ta constituGtonal qu~ está sendo elabo~ad~. se 
proceder a uma redistribuiçãO territorial ou més­
mo se cont::eder autonomia regioruil, de tal sorte 
que viesse a mo4ificar as competências dos Esta­
dos, preconizadas tradicionàlníente através .de 
uma estrutura geogl'áfica que persiste há mais 
de cem.~mos. 

.A me.u ver, a rn:atéria não poderá ser ventilada 
na Constituição presente. 
N~· minha expos(çã.o; disse que o ideal seria 

a red,istribuição te~~orlal do País, porque haveria 
condições de se reduzir os desníveis existentes. 
Porém, temQs de ficar cor:n os pés na terra, temos 
de ser realistas·. Não haveria, no momen~o em 
que. estamos. vívendo; qport.únidade de fazer al­
guns Estados. sacrificarem a sua ·áreá ém oene­
iíci~ de· outros, ou Jazer qualquer outra modifi­
caçao na estrutura· política O li te.rritorial d<,)S dife­
rentes Unidàdes da Federação. Cr.eio que nos de­

·vemos cpnse{Var dentro da estrutura existente, 
pqrém dando a cad.a Estado e aos municípios, 
t:anto q~~nto possível, unia àutoriomia e um poder 
de dectsao .sobre seus neg6cios, de· tal sorte que 
eles r!lduzam o seu'des.nfvel econômko, reduzam 

·os defeitos atualmente existentes que tornam es-
sas unidades crescentemente pobres. · · 
. . U~ dOS fatores ,será a reforma tributária, que, 
mfeliZIJ)en~e. não. é matéria de.sta Subcomissão. 
A distribuição ae rend~ será. um g·rande· fator d~ 
.melhoria das condjÇpes de cada· município e de 
cada Estado. · · 

No Brasil a escala de impostos e inversa à.eSGa­
la, por exemplo; gos Estados Ur:tidos e da Europa, 
onde os mliriicípios. têm umá participaÇãp maior 
no bolo tributário do que os Estadós e a Federa­
ç~o, No Brasil' ocorre o conrrário; aos municípios 
cabe uma ~artLcjpaçãq i[risóríl!. Essa lXlQditicação 
pod~ ~er t;ita de maneira qué seja ampliada essa 
~~c1~açao. Mas não basta estabelecer unia par­
tic~açao· percentual nos impostos, pois se é a 
(lruao que recolhe e · distrit:l!li, acaba não respei­
tando a autonomia. Por isso os Governadores e . 
os Pt:efeito!l correm para Brasília a fim de men­
digar que lhes ~jarn outorgada~ suas parcelas. 
Em cónsequência, exércé-5e contra e5ses Esta­
dos e contra essesmuniêfpios um podéríDvisível 
de comando extremamente ruinoso. 

No me~ trabalho de eomentários ao Projeto 
Afonso Arinos, eu imaginava que se faria uma 
entidáde arr~adadora ~dep~d.ente, uma unida­
de artecadadora da .qiial participassem os Ínuni­
cípios, ·os Estados e a .Federação de tal 5orte qu: _não seria o Ministro da Fazendél quem des­
truma as verbas; QueQl faria isso seria uma entida­
de na qual. os municípios tivessem tanta força 
quanto os .Estad.os e a Clnião e ·viçe-versa. 

Efa essa a ~a contribuição dentro desse 
terreno. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodriglies)­
.Fica também registrada. a resposta de V, s• 

Concedo a palavra ao Sr. Constituinte Ronaldo 
Carv;:ill:lo. · 

0 Slt CONSTITUINTE ROl'!Al.OO CARVALHO 
- Sr. Presidente, estou ouvindo atentamente as· 
brilhantes exposições dc:iS ' riõssos jurístãs1 mas 
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.!'=stOU pa5nio.·di~te de uma .cor;$tação que aça, 
bo de fàzer. Quando a Dr" Rosah tefeliu-s.e a um 
feder.âÍismCI regional, pensei que ela. se estivess·é 
·referindo ·à c:tiação .de um qt,Jarto nív!'=l. auavés 
de ~ssoci~ções -rn_içrqrr~gip_n~_s hon;tqgêneas. 
Mas estoü notando que a criação desse quarto 
níyel regional; m.acrorr.egional, na verdade, é :algo 
el(tre.mamente centr.alízador. A tend_ência da 
ConstifuJnt'E~ .de 1987 é d!'=scentralizadora . . Então, 
entendo que urri procediméotô dessa Cilrdêm 'irá 
inéorrer no dsco de tran$formarrnos a Consti­
tuição de 1987 em uma·uPolaca", o ql:le nin·guérn 
quer. 

Gostaria que a Prol' Rosah esdarecesse, espe­
c.iJ:IIm_ente pari:! mim, ·esse asp~:cto extrem~en_te 
centraliz!l~ktr·de um quarto nível acima clq EsJado 
e Mo um quarto nível abaiXO. do Estado, que 
pensamos ser o ideal pa:ra o na.liS9 P-aís-, 

0 SR, PRESIDENTE (ÇPagas Rodrigues). -
Tem a-palavra a. Prol" Rosah Russomano, 

1\ SR• ROSAH ROSSOMANO - Em primeito 
lugar., pemriita-me Sr. Colilstituinte. mas não se 
f~® aqui: ((Ue esse qu_arto·nivel 'fici:lfja acima do 
Estadp. Já pela numeração mesma ... 

O SR. CONSTITUINTE RONALDO CARVALHO 
-Peço vênia à douióra·,. mas õ Dr. Baratho réfe­
riu·se: q!lando hã reUniões na Sudene, deias:parti­
cijl·àrn os C_overtladores. Hoje " . Sudene paJra so. 
bré os Estados. tlá .. uín Qigaritismo que considero 
.extremamen~ pemícioso à a1Mnoi:nia.dos E$3-
.do.s. Éjustan:u:~n~ sobre is~ que quer_o llll} esq~­
redmento. 

J\ $R-ROSt\H RUSSOMANO -Se tenho toodi­
.çõP..s d~ p:rópiciar es~ es~laredmentq, eu me-am­
pararia, já .na buséa dessas condições, nos dois 
artigos do ;mteprojeto qoe conternp_la eic~ente 
a_n')atériiJ dás regiões de desemíoÍVimentô .ecoilô­
mitto - e d13ro que Votei a favor. 

l)iz.oprimeiro: ''lei comple_{llentar dlsp0rá~bre 
a criação, ® récur59s, os planos, a organ_ização, 
a competêlfleia e o funCionamentO -dos· ó~gãos 
r!'!9_ionais d1~ desl'll)vplvimel)~ ecpnôlJ)ico <:;ori'l ·á 
. atuação em mais de um Estado" .. 

O fU1. 126, a -seu turno, diz: "É. garantidO aos 
E$tf-1dos, incluJc;Jp_s no âmbito da atividade dos 
órgãos regionais ·de desenvolviment0, a ei~tiva 
pm1jc!pação Of.l administração desses órgãos, 
c0m. a-designação da .metade dos membros de 
çada entidade, nos termos da lei complementar~·. 

Com isso, IJOSSO objetivo não foi eVíden.temente 
dimiriuit a autotioirtia dos Estados-membros. TU.­
do. que p_en.encer ao i_ntt:r.esse estadu~ estarã na 
-esfera de·cómpet~ncia do EStado-membrti, ass!Íi:! 
•como tudo qúe vier a ser_ do ·mteré$e_ regiOnal 
e~ará na cc;>mpelência da ~egião. Os ~s-men­
ciónaclos niio.ci:lfâderizám, propriartienfe,-o fede~ 
talismo teQional; e apenas, a i:ltirinooo um.leque 
de. possibilidades, para que.as opçôesl)ejam feitas 
por quem de clireito, vale dizer, pelós próprios 
representantes do povo 'legitimamente éleitos. 

Do meu ponto d~ Vista pessoal, ç_reio, e repito, 
qtle ô feder~ismo l'égioriâl não implicaria. ~ 13plí• 
·c~do como imagino'.que pudesse Vir a s~, a v~:~lta 
·à éeritralização .que queremos afastar. 

<:r~;io que.d_eill:ei bem daro, em .minha exposj­
ção; a neéélisidade incóntorilável de os Estados­
membros retomarem a _sua- autonomia, através. 
das dua.s leis, -a· ql:!-e ftz referêilçia, l'arU!ipando, 
pdis; na. foimaç~o da vontade federal. e ªden-

s;;ntd.o .o. seu: poder Constitumte, Enlim, tendó a 
íiu:tortof9ía ~pia emborl!-n~o se pqssa.conceber, 
na atualidade, um• federalismo que riãó dê. uma 
certa ênfase. à Oriião em face dos múltiplos e 
diverslficados se~res sobre qs quais ela, se deve 
projetar, atllando concretamente. 

O SR. .QONSffiUINTE RONALJ)Q CARVALHO 
- AQI'~deço a V. s• 

Sr. Presiderite, quero .âirigir-me,.por último, ao 
Prof. José Alfrec!o de 0-'ive.ira Barach(:) sobre o 
se.auinfe aspf!cto: o m~u Estado, .Minªs Gerajs, 
possui· o· maior número dé municípios do País. 
Gostaria de ouvir dO ilustre profe:ssor sua opinião 
a respeJto da volta di! compet~ncia do Estado 
q!Janto.ao estáb.eiedmeilto de normas para a ·cria­
ção de novos municfpios;? 

O SR. JOSÉ AbFREDO DE GUVEIRt\ BARA, 
CHO- Acho quê a. questão é muito importante. 
No desenvolvimento de um-novo federalismo tór­
na;ose _necessário ampliar o posicionamentQ do 
Estadc;~membro ljq Que diz. respeito à estrutura 
âos mvnkJpioSi 

Sabemos hoje <Jl!e alguns m!)nicipios lutam 
muito peJo fortaleéimento do Poder E>cecutivo. 
<luanto.à Lei Cornplementar·no~i de Mihafõ Gerais; 
hõuve a tendêada. de se tefórçàr mais o Poder 
Executivo. Vejo qu~ algiJns Vereadores ficam nu­
ma situ~Çao dificil, em consec@&n~ia de. toda •!-! 
competência que têm1 por exemplo. o Prefeito 
de erifeixar e-m svas mãos as iniciativas de leis 
que se referem a matéria financeira. Enfão, a Cã­
tilará deVeFeadores fita nas mãos do. P~:~der Exe­
cutivo. Hoje, em algun$ munídpios, há uma Íl.ita 
rn.uit0 grande enJre o Preféit0 e a Câmara de Ve­
readores; pofqúé o Préfeitó engloba, dentro de 
su;~ .competência,- _tQdé! a _m_atérla financeira .. Ele 
(jOfitrqla tudo. Quálquer prOposição aprovada 'pe­
la Câmara de Vereadore!;!, acaba .sendo vetada 
pot ele. Então. a_o -se c;tefiriirem as çornp~têndas­
que devem ser deferidas ao Estado-membro~ de• 
vemostambêm tef0rtnUlar a estrutura do governo 
muniCipal no que diz respeito ao .Prefeito e ao 
Legi~lativo municipal. 

O SR. CONSJITUJI';TE:R,ONALOOCARVALHO 
~Mui~!:> dbrigàdo; S.r. PréSideil.~, e_swu·satisfeifr> • 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) ~ 
Indago se alguns dgs-Srs. Con_Stlt~es ou alguns 
dos ·Srs.'Expositores deseja fazer uso da palavra, 
qúe está franq!leadà, 

Çqn~:edq. a palavra; ao Sr. Con~uinte 'Valmir 
Campeló. · · 

ó SR. C:QNSmúiNTE: VALMiR CAMPELO~ 
Sr. Presid~te, Srs. Confe~_iStas, gostaria ape• 
nàs dé rilé ·congrattilar com os ilustres Confer.en­
ci_stasque nos troui<erammuitas.luzes para o dilicil 
caminbó .qüe ·tem()s de ,percqrrer até ó fim de_sse_ 
túnel. Aliás, não estamos sequer vendo o túnel. 
Mas a çolabQra~o d!!SSeS ~minentes ptofessor.~s 
é pre<;iP&a para o ~abi!Iho IDJé éStatnós desetlyQI­
Vefido rtesta SUbcomissão, dos .Estados. 
. Fiqo~i preocupad.o quando a eminente Prot' 

Rosah RuSsómàno se i:eferiü à tendêncià; hoje 
!;OOsten.te nos ·palses desenvoi'(lc!os, de se Jazer 
uma ·Constituição análítica~ Tive .a 0pbrtunídade 
dé adfuinistrar três cidades .• conVivendo com e 
povão~ com a~ pessoas mais hllJ'!'lilde~; e pude 
COnstatar as dificuldadeS>qUé existem fia interpre­
~ÇâO da lei Por isso, sempre defendouma Consti~ 
túição-Sintética. Defendo o ponto deVistá,:de que 
a no~ Coi)StittJição deva ser cqmo t!ffi manl.!al 

de: fácil entendimento, para· que. todó brasileiro 
passa 1ê-Ia e· interpretá-la; que ela possa ser o 
docutn_ento de sua cabec.eira, dE: fácil diVulgaç~o; 
e qu~,. acima de tüdj)._ suas noiTÍias sejam cüm­
prid~. não s6 pelos pobrelõ . .mas também pêlas 
íicos. Essa .é a minha preocupação. 

Per_guntaiia .ao eníiflente .Prof. Jósé Àlfredo de 
Oliveira Bãracho: neste momento hiStó:rico que 
esté!Jnos vivendq, de transição política bastante. 
vulneráYel e bastante sénsí-vel, qual é a sua opinião 
sob~:e o parlamentarismo 'ti 

A SR!~EOSMJ R(JSSOMANO -Ilustre Consti. 
tuin~e, poderia_ faze~ ,uma intervenç~o? 

O SR. CONSTUUINTE VALMIR CAMPELO -
Pais não; professora. - ·· 

A S~· RQSAI'I RGSSQMNiO - As questões 
levãntadas, ~ l'(i~o especialmente a que foi leVàn­
tada para o Prof. José Alfredo.deOJiveira Barache 
de maneira·. tão ampla, quas_e detnandam-a ren; 
vação de exposiÇpes. 

O SR. CQNS'(ITUJriTE VALMIR CAMPELO.­
Pediria a S. $• que fosse bem. si~têtica; por .gefi­
ijleza-._ 

A SRA. RQSAH RUSSOMANO - Já .notei a 
preferênéia de V. Ex- pela c6ilcisão, já. que tã0 
favor-ável é ~s Constituis:.ões sintéticas· Á rigor, 
nada tenho• contra. ~ Constitrijções mesm!l.S: O 
qUe verifiquei, o· que constatei, salvo galicismo 
no caso, foi ã tendênCii:l que. os jUristas. acima_ 
do Equador, revelªram.-posteriorm_ente à [ Grande 
G.uerra. O jw:i$ esl11vo Mirkibe Gilletzevitc_li, tãp 
citado e recitado. ao longo dos, .anos, acentua 
que apó.s aq_uele çoJJf!ito, as Constituições - e . 
esrou incidindo em repeyiçãp> ,porque ~Q_re isso 
já faloú o Ptof. Baracno ~vieram a ser.anatíticas 
ou regulamentéltes, explict<!ndo as .duas razões 
principais desta orientação. 
- A pnmeira residiíià na desconfiança .dos repre­
sentantes do poVo, vale diZer do próprio povo, 
com O$ trabalhos do legislador comum, com a 
)egislatur_a ordin!IDà, parque; çoQcebidi'! umél no~­
má de mameir'a müitti ampla, poderia s~r manipu­
l&cla eom.o conViesse rnai.s a este oll_ ªqu_ele.gf4pQ, 
neste oü nalijuele ir)$iilfe que estivés~einos a Vi­
venCiar. 

A se_gunda, traduz!_r-se,i_a l)ll'lição,daquele Jwjs-. 
tà, no des:conterítaménto do povo com as constru­
ções jtirisptudencriais. Taívez esse descontenta· 
inento_ se-manif~ste, basi~;:arnente, -1'\0S Estados 
'(Jni_dbs d_a Améric_a do Nm:te, on_de h'~ ~,!ma Col)sti. 
tliição tão exeinplàrinente "concisã~', quando,·eril 
realidade, não o é,já que, por de'trás dela, e~e 
divers-os volw:ne.s de jurisprudêilciª, .cªos.truída 
pela Cérte.Si.iprema norte-americana. 

Dé quálquer Sórte, ,reio que i:l invocaçãi:; ç!a 
constituição ;americana descabe,.indusive po_rque 
el11, juStamente, vai.complel:iH duzentos arios, Por· 
mais sintéticos que procuremos ser ao· elaborar 
uma coostit!liÇªo, e já estou {~dando q1.1ase com_o 
se Ios$e cqlega de v: ·El!."' l;la ConstitUinte, q que 
·me permite ·e induz . .a lembrançã de tneu pai. 
Victor Russom_;mo, que foi C:::bnstituin\e em 1934, 
morréndo tragicamente, fulminàdo por um derra• 
me cerebral. numa tribuna politiéa de qposição, 
às véspe_rilS do· Estado Novo. · 

Por mais sintéticos q(le queiramos .ser, .deve· 
mos lembrar que, posteriPm!mte à I drançle Çi_ger­
_ra -e aí e~á a Con~tuição de Weirilár ·coma 
marco :ih"OVador pela s1.,1a gen_eta)idade, pgrque 
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tlP tempe ela foi antecedida pela Constitui~ão me. 
xicana de 1917 -nas novas cpnstifuições foram 
abertos ~ títUiõs, novos· capítulos. Cóntem­
plaram-se a ordem econ9tnica, ~ ordem social, 
os direitOS dos trabalhadQ~s. os moderrios direi­
tos sociais. Hoje há, aindà, preoeupações cbm 
os direitos difusos, CQITI o meio ambiente., com 
a ciênçia e a·tecnolpgia, matérias, que al)tes re(U­
giam no contextp constitucional. ·oe ,resto, outr.as 
matérias que eram. apanágio ·do Direito Privado, 
também escaparam para o campo do Direito Pú­
blico. Ni! expressão de PQDtes de,Miranda, "o Di­
reito Constitúdonal tomou-se um invasor dos 
mais distintos domíniGS". 

Conseqüenteme"te teq~os, por exemplo, a 
Constituição a preooJpar-se com o ·planejamento 
fàmmar, com as uniões feitas pelo casamento e 
as uniões de fato, que permanecem; por igual, 
sob a proteção· do Estado, com o. exerçício do 
pátrio' poder não ~ -pelo homem, mas .também 
pela m!l)her, matéri.as, enfim. QUe eram peculiares 
ao Direito Privado e q1.1e passam ~gora a ser cori­
.tenipladas na Lei :Maior. 

Assistimos, pois, e~e fimômeno di! puJ:?Iiciza­
ção do Ojreito; através do ~al se processa o 
enriquecimento do catálego de direitos. 

.As novas leis supremas v~m trazendo, em seu 
bojo, direitos que, no preteri to, nlinca foram.réferi· 
das e qué, se por vezes o foram, jamais tiveram 
aplicação, Esse fenômeno também. de maneira 
incol)tQmável, djlargará um tan~o o âmbito da 
Constituição em si. 

·O SR. ·CONSlTfúiNTJ:: VAI.MIR CAMPELO - · 
Mwto obrigado, profel!sora. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues} -
Ouviremos agora a resposta do Prof. B~racho. 

O .SR. JOSÉ ALFREDO OE O!,.M::IRA. BARA­
CHO - O ilustre Constituinte Valmir Campelo 
perglDlta a respeito de parl~éntarismo. Hoje o 
tema "sistenja de governo" é discutido no Brasil 
com uma clara tendência para o semipresiden­
cialismo. Devemos anetàr ·.que quando falamos 
em semípresidencíillismo temos de ver o exemplo 
francês. que pode gerar uma série de-crises. Pri" 
rneiro, vamos ter um Pre_sidente c,la República elei­
to .diretamente pelo povo e om Pnmeiro-Ministro, 
um-Chefe de Gabinete.e$Colhidopelo Congresso. 
~. é possível no Brasil a prática do.semipresi­
dencialimo ou do parlamentarismo presidencia­
lista? 

O jomalísta Carli;>s Chagas fez um longo artigo 
há alguns meses a respeito de parlamentarismo 
presidencialista, observando disi:\.Jssã"O havida_dl!­
ran~ longo tempo na G_omissão Afonso Arinos 
_acerca dp qual seria a melhor denominação: par­
lamentarismo presidencialista, ou pre.sic!encialis­
mo parlamentariSta. Ele diZia: ê um v~rd~deiro 
jogo de palavras-que está ocorrendones~ debate. 

Portanto, o n;~eu receio, em pljmeiro lugat, é 
que esse semípresidencialisino possa .gerar cri-
ses. 

Ouverger eSc:relieiJ recentemente um lillro so­
bre tema muito em-moda hoje nà Frariça: a co-ha­
bitaçãO, quer dizer, um presidente da república 
socialista e uni primeitõ~ministro ® partido mais 
conservador. Esse conflito gerou indusive a priva­
liza"ção do Canal 1 ·de tel.eVisão na França. Então, 
os socialistas já falaram: ''Se n6stiv~os maioria, 
vamos voltar-a publi,!:izar o éanàl 1 de televísão", 
o mais importante canal de televisão na França. 

Eritão, na França, quê.iem uma grande expe­
riência pátlarnen:tar, está ocorrendo esse proble. 
ma. Em Portugal também há urna luta eritre 
o Presidente Mário Soares ·e os primeiros-minis· 
tros. Jsso está 1ocorrendo em ·~rios ·países que 
adotam esse sistema semipresidendalista. Daí' 
por q"ué devemos refletir muito sobre a adoção 
do sem!pte_sic;lenciallsmo. 

Lembro-me de l,llll deba~e que tivemos no .Espí­
rito Santo c_om .o hi~riador Hélio Silva._ em que 
ele salientava esses asJ')ectos. Não é só definir 
o semiptesidencialisrno, mas tamMm distribt.!\r 
as atnbu\ções entre o Chef~ de Estado e o Çhefe 
de Govemo1 para que haja um certo equiilbrio 
de poderes. Eu·nem sempre acho que.isso·possa 
ocorrer,,porque o Presidente eleito pelo povo pode 
amanhã provocar uma crise muito séria. com o 
Ptirtfekó-Ministrq, dizendo que tem mais legitimi­
dade, porqye fpi escolhido :por via direta pelo po­
vo, 

Portanto, :tahto o parlamentatismo quantb o 
ptesidencfalismo.no Brasil podem funcienar b.em. 
Urn dos instrumentos ·essenciais do presid~ni:ia_­
lisrho é o impeac:hment. Sabemos que o Con• 
gresso nãp ubliza o impeac:hmeiJt em moment_os 
fimc;lameiJtaiS .e · chaves. Po parlamentarismo pu­
ro, muitos têm recei0 ... !:lá um certo receio .do 
parlamentarismo puro, estilo praticado na Ingla­
terra, pela série de crises que pode provocar. Há 
pouco tempo o Jornal do BraSU lembrava a 
série de-mudanças quase semanais de primeiros­
ministros na França-durante a vígência.da Consti­
tuiçl!o de 1946, até que De Gaulle vie:Sse e estabe­
fecesse o att.têil sistema, O patlamentarismo racia­
nalltado 4a 1\lemanha trouxe mecanismos ql!e 
geraram maior estabilidade do chanceler; :para 
que não ocorressem freei!Úentes quedél.s do Gabi­
nete, como têm acontecido principalme_nte na 1~­
Ua e .antes na França. 

Myitos .apontam a experiência do parlamen­
tarismo no Império, que foi uma grande escpla 
de.polfficos, Os ~diosos desse período da nos­
sa História fé!larn em democracia cqroada e·~em 
que.bouve-uroa excelérite fase. Nós tivemos OJ'?f~ 
iunidade de praticar um pa,rlarnentarismo autên­
tico quando d.a r~núncia do Presidente J~o Çlua­
dtol), mas nãe houve interesse maiordos politiC:Q$. 
Naq!lela época talvez: tenha havido uma tendência 
para se cçmfigurar .o parlam_entariSrrio,. apesãr de 
o então Presidente JOão Goulart se sentir lesado 
no mandato qué recebeu, pois era um manc:Jato 
presidencialista. E ·muitos falam que o problema 
sé6a por quéstões de partido. Mas tarribém o pre­
sidencialismo não funci_ona bem sem uma e~-
tura partidmia sólida: _ 

Quando foi, por eXemplo, decretado o Plano 
Cruzado, muitos diziam que num sistema padé!-' 
mentar seria, impossível aplicâ-lo, J>9rgue não ha­
Veiià possibilidade de o .PrimeirtrMin.isJro garantir 
sua execução sern antes levá-lo ao Pªrlamentó, 
ao Congr!!s.so. para que se ·manifestasse a res­
peitO. 

Acho .que o j>arlamentarismo, infelizmente, não 
teril muita tradição na América Latina. Algul1_las 
tentantiva$ do parlamentarismo, como no Chile; 
que redundou no suicídio de Baimlsceda, Jláo,têm 
sido muito felizes, como. na Europa. Mas ele é 
mais ftexfvél,.perriute uma-mudança mais rápk@; 
Alguns chegam a 4izer, e eu apen.as ~mplifiéo, 
que nos Està~s Unidos, nas crises fundamentais, 
eles matam o Presidente, quando não Pá sdlu~ão. 

Já o sistema parlamentarista não permitiria essa 
solução. 

Na verdade, o sistema presidencial tem furicio­
n:ado bem_I)Os Estadps {fnidos e em outrosESta­
d0s. Alguns estudos, quando fazéin menção à 
tent!l~va presidenc;ialísta. de Luís l'filpo!eào, na 
Frànça, relatam que ryão: (oj ~m sucedida, Acho 
que ambos os regimés vão depender de urria 
vinculação e de urna estrutura p~d.ária $61ldas, 
·do funcionamento dos. partic;lps pórrticos, 'como 
ocorre na Inglaterra, com o .:.Gabinete Sombra", 
através do qual o partido que está na. oposição 
fiscaliza o Governo é pJai;Jeja a s.1.1a própri~ ação 
governamental. AqUi, há muita imprOVisação. As 
,pe_ssoas aderem ao partido porque querem ficar 
no cargo. Então, não é tant.Q· o parl!lmentarismo 
ou o presidencialismo. Tanto um quanto o outro 
siStema de governo P9Qe gerar: ajses talvez mais 
graves ·do que as que o .Brasil tem vivido. 

O. SR. PRESIDE,NTE (Ch.agas Rcxirigues)­
Mui~ obrigado. 

Tem a palVjm~ o Prof. bsny Düarte·P~reíra._ 

O SR. OSNYDUARTE PEREIRA-Quero dizer 
apenas que, embora Já me tenha mlffiifestado 
em meu trabalho sobre esta polêmica, entendo 
que não ~ imp0rtante adotannos um regime p~­
'larnentarista ou ·um regime presidencialista: Não 
pr~cisamos quebrar muitas ·lanças· por isso. O 
que precisamos é democra~. dar força ao G:on· 
gresso, dar oportunidades aos partidós.autênticqs 
e ~~:om repr.e!ientatividade definitiva para qúe pos­
sam funcionar. Isso é que é importantê. As crlti~as 
qlie o Constituinte Delfim Netto fez às tentativas 
de se adotar .um regime ·mistÓ dtl patlarli.énta­
rismo e. presidencialismo ·no BrasU, que. S. Ex• 
dençminou "parlamentàfi!;mo com farofa", são 
válidas. Devemos fazer é um regime-para o Brasil. 
Não podemos fazer um regjriie parlam~ta!i$ 
como os da Europa, porque na Europa o pro­
cesso de eleição é muito simples. Se o Brasil 
fó$1'1 do tamanho d~ Santa Catarina, como é a 
!táli!i. ou de $á'o Paulo, como é a França, seria 
muito fácil fazer eleições con5~~mente. Mas, 
num Pais como o nosso, no caso de dissolução 
do :Parlarn.ento, os Deputados teriam de-fazer fre­
qüentes c_ampanhas.eJeitorajs; e só os ric!'S pode-­
riam a elas concom~r. Então, entendo· que ele 
nãO ser.ve para nós. 

Todavia, um regime.em que o Congresso ~ja 
senhor do comando põliticó·do Pms e que posSa 
ajuçlar o Poder Executivo e vice-vetsa,. em que 
possa haver essa interUgaçã\) de .fiscalízaç~ do 
Congresso sobre as atividades do Presiderite- da 

, Rep.ública; esse será o regime idealp~a nós. 
Era o que-tinha a dizer. · 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodfigues) -
Está regist,rada a .resposta de V. S• Ouviremos 
agora o nobre-Relator da Subcomis,s_ãó, Cons_ti­
tiJinte Siqueira Campos. 

O SR. CONSm{J)N"fE SIQQEJRA CAMPOS..!... 
Sr. Presidente, os três eminentes constitucíona, 
listas trouxerám uroa contJ:i))ÍJição vallosfssima 
aos nossos trabalhos. Como sabem V. Ex- e os; 
demais membros desta SubcomiSSão, Q Rela1Qr . 
está buseando ouvir mais; -d_eixar fluir os debates 
para· que, em ~ estabeletengo o contraditório, 
swjam condiçóe$, como têm surgfdó, e hoje; aqui, 
não sãp em quantidade· elevadíssima quanto em 
quali~de, pois os notáveis-brasileyos· que hoje 
tá(> brilhantemente expúseram suas posiçôes·nes. 
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ta Comissão, o Prof. Osny Duarte Pereira, a emi­
·nente Prof":Rosah Russ.omano e o eminente Prof. 
José_ Alfredo !k Oliveira Baracho, nos municiaram 
e:draordinariamerite para a elabOração do difícil 
'téXt.O que nos está afeto, sobretudo em facê das 
Jimi~ções do rnode:jto Relator, as quais, sem dú­
Vida serão corrigidas e s.upe~adas pela partic_ipa­
ção do. Ple>n·ário da Subcomissão, que centa com 
eminente~ homens públicos, capazes ç!e_levar o 
Relator ao bom aproveitamento dos subSídios 
aqui oferecidos. Nadª ml:l testa praticamente a 
perguntar,. até porque já e~mos chegando ao 
fu~al dos-nossos trabalhos. Elógicô que vou prO. 
c;;urar pessoalmente cada um dos erni11entes pro. 
fessores, e tenho de todos publicações -que já 
me foram, entregues peJo Prof. Baracho. Já tinham 
sido sol.ic1tad~ à nos_sa B\bljoteca, mas· irifeltz.­
m~:nte estavam em falta Ele nos proporcionou 
a Sorte de.recebemos.hoje dois ]Mos importaote.s, 
"Teorià Ge{al do Federalfsmp'' e "Regime~ PólftJ­
cosl'. Mas vamos ·também, não somente. através· 
das obras publicadas e dos trabalhos divulgados 
pela imprensa, mas em c.ontat!)s pessoais, buscar, 
da forma mais objetiva possivel, o pensament()·, 
a posiçáo de cada um quanto à construção ou· 
à reconstrução da.nossa federação, colocada em 
termos definitivos. para a f.usão das três propostas, 
que eu pecfui!l a C!'lda um que apresentasse, por-. 
que não tem sido outro o ·comportamento desses· 
três ~minentes bras:Ueiros que não o de bus·car 
contribuir para o aperfeiçoaménto do regime fe­
derativo no Pais e para a superação das <llftcul­
dades·q4E' a sociedade brasileira .. encontra. 

Mas gos.-taria de 'fazer -WJJa pequena pergunt.a 
sobre a figura do Território 'Federal .. Poderemos 
co_ntin~c~ar :abrigando, na nossa nova Carta, em 
c&ráter permanente, essa fig~a de Terri~ório F e• 
dera!, três deles ainda existentes, Amapá, Roraima 
e Fernando de Noronha. Esses Territórios, que 
conheço b~m. - exceto Fernando de Noronha. 
organiZado em condiÇões sul gene~ - têm 
.pl·enas condições ç:le em<~cncipação .. no meu en­
tendimento, estão há 40 anos sem qualquer mu• 
d~ça, amarrados à interVenção da União, que 
·ali exerce um sistema autocrático ou .autOritário 
de governo, como se aquelas popJ.I)ações fossem 
incéWazes. Então, sobre essa· figÍira do Territ6t1o 
FE:deral eu gostaria de saber as 0pinióes do Prof. 
Osny, da I>ro(: Rosah e do ProLBaracbo. É conye­
ni•ente a elevação·desses Territórios a Esfcado-_por.; 
que, assim como nós, ·a Subcomissão ·da União 
e dos Ter~ritórios também está discutindo a m!rté-· 
ti<~. Propõe-se também a anexação, já que Fer:nan• 
do de Nororiha não tem condições, segundo õ. 
eFJtendimento de mujtos, lnclu$ive, o meu, de ser 
uma unidade autónoma, daquele Território ao .Es­
tado de Pernambuco. 

Esta a primeira pergl,mta que eu dirigiria aos 
três emif'leAtes professores que nos honraram 
com a su.a presença e belíssimas exposições. 

O SR. P'RESIOENTE (Chagas RQdrigues) -
Tém a P~!lvra o professor OsnyD~a(te Peré1ra. 

O SR. O$NY D<.IARlt:: PEREIRA - AgradeÇo 
a honra. Tr~ta-se de assljnto. polêmico ~ difíç:U, 
porque, erh Verdade, em no!\SO .Pais, diante da 
dircynstância de havei" um desrúvel tão acentuado 
entre déteaminadas ~_gi~, são .enormes as ~11-
culdades. da ·administração em satisfazer as ne-· 
ce..$idadê!Íelementares .das populaçóes que es-
~ - .· 

táo em lug~es ~emo.tos. Por i_ssqt 'recorreu-se à 
criação de Territórios Federais. 

A flll.alidade não era. quando foram criados os. 
Territóriqs Federais, a de soe.orrer essas populi,'l· 
ções. Era de trazer para a admin(straçáo· federal 
regiões .onde havia tiquezas no s.ubsolo e conter 
o interesse das multinacionais em delas se apPde­
rarem. Era o caso do TerritPfl.o de Amap~, onde 
havia a necessidade de subtrair à administração 
do _E;stado do Pará. a exploração d.e manganês. 
E esses Territórios criados .com essa finalida4~ 
não atenderam, e não peidem atender, às popula­
ções . . Eu,sç>l.\ do. tempo. em que a tapi{a] do P<Ús 
era o Rio de Janeiro, onde · eu· era juiz. Era· no 
Rio de Jânéir.o·que se ji.dgavarn-as apeJaçqes dás 
decisôes proferidas no Território çlo Acre. Esta 
é uma demonstraç~o da· man~ira errada como 
se filiem as leis em nosso PaiS, atendendo.se 
a int~":resses. determinados dé gnipos :ou cie pes• 
SO!IS. P~k>, legisla-se sem atender àquiló que 
é a necessiçiade IÇK:al. · 

Entendo· que a forrila preliminar de se estabe­
lecer um critério pari) saber se devem -existir Terri­
tórios ou não é analisar o sentido democrático 
dessa detennioação e o' interesse da população 
que ali .res.lde. Sé o Tenitório tem condições de 
se.-dese.nvolver, pode ter o seu Tribunal de.Justiça, 
póde manter as suas institui_ç.Qes assistenci_ais 
éom a fo{Ça da economialoeai, entendo· que deve 
ser transformado em Estado. Se ele não tem con­
dições de se manter a se deseiwolver,.c:o~o acon­
tec;e na maior parte desses Territórios pdbres, a 
solução seria anexá-los a ~os em que seja 
poss!vel-supríf as deficiências de que a populaÇão 
·local se·ressente. Mas:, de qualquer maneira, ess:as 
·populaçqes devem ser ouvida~ e o probl.e:ma deve 
ser equacionado no sentido de aten~er, tai)to 
quanto poss!vel. às·necessidades traduzidas nessa 
consulta É ·a minha· opinião. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodngues) -
Com a _palav.ra a Prol"· Rosah Russornano. 

A SR• ROSAH RUSSOMANO - Praticamel1te 
sã0dQis 9s Terri.tórios que airlda existem no Brasil. 
AO Territótio de Fernando de Noronha não sei 
qual deveria s.er sua destinação face ãs suas pecu­
liaridades tã9 específicas. Se :;6 existem dois, qu_a, 
se uma remihiscência do óntem, e se estamos· 
a )utar por uma descentralização -não podendo 
;:~pagar toda a tônica c!eferid;:~ à- União; insistimos 
- havendo, ceimo V. Ex- afirmou, nesses. T erritó­
rios, -conc!iç:óes para qui} se: e:rijam em Esta.dos, 
e se as suas ·populações 'tiV:e~m. .intere~ nMta 
nova situação, seria de todo positivo que em Esta­
dos-eles se viessem a tran~ormar, porque as en.ti­
dades-territoriajs rePQntam ain~ em nosso mejo 
prolongando o unitarismo. São territórios que per~ 
manecem, em derradeit!l ànáljse, sob o guante 
da CJJ:Uão e, .er:n se transformando er:n Estados. 
membros, teriam todas as condições para diria· 
miza.r ~;rompetênci~s QJ.le até hoje lhes são de todo 
em todo alheias. 

No que pertiile à sua anexação aos Estados, 
tenhr;> as minh.as dúvidas sobre a viabilidade da 
mudarwa, porquélf\to a existência. qesSl:s Territó­
·riç:~sdurante esses anos todosjá deve. te.~: firmado 
um. sentimento local, ou regionalista- se quise­
rem· '---- mljito vivo· para que se pos:x~rn inserir· 
num outro Estado-membro integrante da nossa 
FederáÇãó. 

Apen~s deixo nó ar llrila interrogação, porqqe 
não sei qual a .respasta a dar: qual a destinaÇãq 
que seria imprimida à Fernando de. Noronha? 

O SR. PRESIOER"f.E (Chagas Rodrigues} -
TeJ:Tl a-palavra p professor José Alfrecf:o.de Ollvei.ra 
&racho. 

0 SR. JOSÉ ALFREDO DE OLIVEIRA BARA· 
CHO - O ilustre Relator; Consijtuinte Siqueira 
Campos, de .. ç:erta maneira, já fcx:n!!Ceu condições 
excelentes para a resposta. E· os expositot es tain• 
bém já agreg;:~ram a esse pontQ de vista ·aquilo 
que nós vatnos manlt:e~. Achari'lps .que deve 
desaparecer essa figura do Tertitório, oportuni­
dade para que essas parceias do te.rritório brasi­
leiro poss_am progredir. E. além disso, o único 
caso merecedor de maiores cuidados aqui s;illen­
tado foi o de Fernando de Norenha, que poderia 
ser anexado provisoriamen~e - o que o benefi­
ciaria - a Pernambuco. Posteriqrmente, elE! tarn· 
bém:poderá reivindicar sua autonomia-e se cons­
!ituir em novo Estado. o (deal é que não eXistam 
mais Territórios. Se existirem as condi_ções mini­
mas de,estrutUração. creiO qu-é a melhor soiUÇãG 
.é,a manif~da pelo il~c~stre R~lator. 

O SR ~l:ii\TOR (Siqueira C:ampos) -Sr. Pre­
sidente, declaro-me .satisfeito e ag(adedd!> ~o 
somente pelas respostas, comó pela presença das 
e!l)inf!nfes expo_sitores, figuras preeminen.tes do 
Direito Constitudonal btasileiio que ajudam a 
construir uma nova sociedade no dia-a-dia de 
Sf!U estafante, mas nopilitante trabalho. 

.Muits obrigado a V. Sfi. 

O SR. !>RESIDENTE (tliagas Rodrigues) -
Tendo chegado à Subeomissão uro imPQ!ta11te 
expediente, pediria à Sr' Sj!qetária qu!l proce­
desse à sua leitura. 

A SR.· SECRETÁRIA - Queria comunicar qi.Je 
recebemos o Ofieio o• 80. Neste oficio o Sr. Cons. 
titulnte UlysSes. Guimàiães,-·Presidente da Assem­
bléia Nacional ConstitUinte, encaminha as Suges­
tões de n•s. 1:)65, 671, 954 e 961. A Sugestão 
n• 671 é de autOria do Co~te Davi Alv~s 
Sílva. membro desta Subc:omissao, e trata da cria­
ção do .Estado go Maranhão do SuK 

A SugeStão n• 96.1 também é de urrt membro 
suplente desta Subcomissão! o Constituinte Gon• 
zaga Patriota, e dispõe sobre a feaeração e auto­
_nomia municipal. 

O SR PRESIDENT.E (Chagas Rodrigues)­
Srs. Col)s1i_tuirites, hoje haverá uma teuniãq desta 
Subcomissão .às· 17 horas, destinada a examinar 
a criação dó Estado do Maranhão do Sul e a 
redivisão territorial do Brasil. 

Quero formular os meus melhores agradecj;. 
mentos à Prol"· Rosah Russomano, ao Prof. Osny 
Duarte Pereira e ao PFof..José Alfredo de Oliveira 
Barac.ho pe!Jas suas presenças entre nós. Não es­
tamos sUijil'eSos, pois de :líâ m.Uito admiramos 
a . capacidade ciimtífica, o valor intelectual. e Q em­
basamento ético 9os três emiilentes exposiwres. 
Estamo~ enc.antados com as exp<>?içii!es de V. 

S• Congratulcrme c:oll) os Srs~ Constituil)tes, po~­
,que as ~siç.ões enriqueçeram sobremOdo os 
.Arillis desta Assembléia Nacionàl Constituinte. As 
gerações fupu-as saberão dar O' devido valqr aos 
imsinarne,ntos aqui expandidos, porque eles·flyem 
de eicperiências, de estudos profundGs, perrná• 
nent~s •. amiudados daqueles_ ·que se preocupam 
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com os grandes p(obl_ei:n~s dp OiteítQ P(JbJito 
!ia Teoria ·elo Estado, do Direito Constituciona 
e da defesa (los supe.[ié>res inwesses·da nackma. 
lidad.e. 

Na:damaís·hav.en:do a'tràtat,·de.damrencerradós 
os. nossos trabalho.s. 

COMISSÃO~DA óRCi.ANIZAÇÃO DOS· 
.PóDI;RES E SlSTEMA D.E 00\IERI'{G 

suacoMtSSÃo oo PoDER EXE:canvo 
3• Reunláo (Ordinária) 

ReaJlzada em 21 .de ~rD de l:~r 

Antes de passár·a palâV!'a aoS'r. Ministro, comu• 
nic:o.aos presentes que qoeiram 'fàzer !ndagaç~s 
ao çonferencis.ta. que poder~o inscrever•se ap9s 
.o térl)lino di! SJ.la e.XJ?l~naç,ãó. 

Com a palavra 6 St, Ministro. 

O. SR . . MINISTRO MARCO MACIEL - Exmo 
Sr. Çonstittiinte Albérico 'Filho_, Pr~sid~nte da Sub­
comissão do-. Poder .Executivo, E:xrn• Sr. Consti­
tuinte José Foga-ça. Retator i;!a referida Sl.ih~Zo­
mis!>ã0. Exm" Sr .. Çon.stitui_nt~ Bocayuv4 Cunha, 
Prt3ídt>'ríte da Subcomis:sãoineurriblda de exami~ 
rnrr o Poder J.:.egislaJ:iVo,Srs: ConstitUinteS; min)las 

As ·FIOve horas ·e quarenta e cinco miíiutds do senhoras •e meus· serih.ores, a convocação que 
,dja -vinte·e um de 1JbtiJ,de mil ncJ>vecentos e·oitent~· me é feita_ para p9rticipàr desta áucliênciã pÓbiÍca, 
e $ele, na ;saJa da Comissão da OrganizaÇao dos que tàn~ me. honra e. me envaidece, é· a oportu-
Pooe.res e SiStemi:! d.e Govemi> dó An~o n da nid,ade. para que. possa_ ewressar mjpha opinjão 
Câmara dos Qeputados, reuniu-se. a SubcomiS· sobre o~ relevàntes temas a~i>uidos a. est.a Slib. 
$âo;ç:lo Poder Executivo parauma reun@o de ai)· comissãO da Assembléia Nacional Constituinte .. 
cliênc.ia pública, co.m a pl'e~nça dq s~- Ministrei 'Depois .de .sete Çqnstitulções - porque ai i.h-· 
Marco Maeiel, Chefe d0 Gabinete CIVil da Presi- duo a de 69 - encontra-se o Brasil na difÍcil 
•dência da R~públi.ca. Cornp!lteteram 05 SenhOres -~ d~do:ato~tingência cle_ reestrutúfar: o Esta· 
(Or}stituintes; .Albérico Filho (Presjqente), José do!' mslitucJonalizando um sist~ema _polític~ q!Je 
Fpgaça,, Josê Tinoco, HumbeFto SóütD •. Vivàldo- _ ~J~ _ ~~~ouro,..!~el_ e . que tenha· concliç~s 
Barbosa, Farabufihi Júnior; Egídio .Ferreira Uma, ,d~ PI?_rnov~; a~,ÚQ âe u~ quadro de ~ann~~a 
Laél Varella, Paes Landim. José Lourenço, CarloS e~usti~a ~1al, odesenvo.~ento do Pws, aspJra· 
Alberto, !ienrigue Çórdov<:~, Victor Fonta~ • . Del çao h1stona do P.<>vo.brasileu:o. . , . 
Bosco Amaral, Leur Lomanto., Hugo Napoleão, Poderíamos ~l)tetíz.ar a nobre .e h1.stórica· mJs-
Wilson 'Mimins Saldanha Derzi Arlison Paulinelli' são. da Assembléia Nadonal Coi:lstituinte dizendo 
César éãls Net~, GÓ~ga Patil~ta, Ágiissls Almei~ que, ~la terª ~e _crm.r. ~tuiçq:s. J??lítícas d_~er:no-
da,.Josê Jorge, Josê.Thomaz Nonô, Róberto b'A- <:"llJi~as ~ á~~IS;'~t?~ç~s socJaJs JU~s e ~ahdá-
vila Israel Pinheiro Gerson Camata Saulo Quei- nas: mstituiçoes econom1cas prodl.itiVas 'e 1guali~ 
roz:, Jayrn~ 'Santan'a, Mário Covas, Rubem .Bran. ®ias,_ Ref~~Q~o-nps às bases _~Q _regime e~ que 
quinho. Raimundo Rezende, Siqueira campos, ·se dl'!v: alicexçar_o E$)do ~~aSil!lJrO, podena~~ 
Eduardo BOnfim ·cados Oliarelfi Antonie Fer- condu1r que o ststema politico· deve ser estáVel, 
reira, ~ri-C~raya, SérgiÓ W~me~, Ron~ri o siste~~ seçlal justo e Q ·sistema econô:mjco 
Titp, GUil)eréindo Milhom!!iri, Edmi!Jl(>n Valéntim; CQ_mpe~o. . . . . . . _ _ . . 
Mário Ui'na, Maurício C_ampos, Ricardo Fiuza. Bo- _A ·~s1~~nc1~ c91'fl que .. temos procurad~ a~~ 

-·,- njfácio de Andrada e Bocayuva Cunha tlavendo o~ obJ~os nao deve gerar desa:ença nas !nstiQ.Ji• 
número regimental; 0 Sr. Pr.esidente ciarídó início çoe.s que )lerd_éUllOS nem nas que .~penmentao. 
aos trabal_ho$, fez uma breve ~ydaÇão ao Sr. Mi- ~os, ~?brtet~do .a . P?rtir de 1822. A P!'OClam~da 
.niStro MjJrco Maciel, concedendo,ª seguirra pala" insta~ilt!ilad~ !flstitUCJQ~ i;!Q.País ~ ma_,~:YT!l SIIlal 
vra a S. EX- A seg~ir; interpelaram 0 sr.. Minisfro 4e ~idade para esti.m~.ar o n.te~_ativism_o~ Na 
e. os Srs. C(ms.tituintes: Jo.sé Fogaça (Relator).. Arl_le~c:::a ;- talvez.à :xceçao do Méxi~o --somos: 
Pcaes Landim Israel Pinheiro Farabulini Júnior· o un•co País ·que nao nasceu republicano e que 
'i!Yaldo B~sa. Ricardp-:A~ e Boc~Y.UVa éu: já c~nviveu pra.ticamente cQIT) ~os 0$ regimes 
nha. Não .hàvendo mãiS quem quise5se fé!Zer uso po~~c.os e :formas de governo: TIVemos o Estado 
da WJ~avra, o-Sr. Pre~dente agradeceu a presença uruf.ário, de. J 824 a I 889 •e. de 1937 a 1 ~5; o 
do Sr. Ministro; encerrando a reunião às treze ho- Estado .Federacjq, a de 1.891 a J937 e de 1946 
ras. A$ no~ gravadas, depois de tradutid<!S. pas- atê h,oje. ExperM:"eritamos a monarquia, entre 
sarão _a il)tegrar ~· presente Ata; E, parª const?ç, l822 : 1889, e VIVéiD.9S sob a form~ de governo 
.eu (fole J.:azzarini), Secretária, Ja:vr.ei a p.resente rep~}lc;;~mo, ~e l~~ a-o$. no$~.s dias. !!~mos 
Ata q~,~e, depil)is de )ida e apr0 vaifu, .será' assi~ad& r~m~s politicos ob~qwcos, _democrá~cos, au. 
pelo Sr. Presiçlente. t~nos e _autocráticos em d•!erentes Instantes· 

O SR..PRESIDêNTE (Nl:>érit:o Filho) -l:Javen­
dO número regimental; d,ed~o abertos os tr4J'a· 
lhos.d.esta Subco~q, 

Convido o Sr. Constituinte Bocayuva Curil}a, 
Presidente da S1,1bcomissão do Po4er LegiSÍativo, 
,para fazer parte· da Mesa. 

Er!c!)fltra-~ hoje coOQsco, iniciando uma,série 
de relJl)íQes cie auc!i~cia públicá das $Ubcqmis• 
sões do Poder ·Executivo e dõ Poder Legislativ.o. 
S .. Ex', o Sr. Miriistro Marco Mac;;iel, Cbefe.do Gabi­
nete Civil da PresidênCia daRepQblica. O Sr . .Minis­
.tro já foi Deputaçlo; Presidente da Càmafa dos 
Dep$kl~. Sentidor- ~:;argo do qllal ·~· licen• 
~ -, MiniStro da 'Educação> no iníéio do G!i>­
verlló Sartley, e atualmeote ·é .chefe do Gab~ete. 
. Civil d~ ?residência da·~epúbli<:a. 

da V!da nac•onal, Adotamos o s)$tema parlamen­
@1'· ada~do, spbretudo, a partir-.de 1840 a 1889,, 
-na .fase. do éhaniado '29 Reinado, .comõ se sabe, 
e entre i9{)J e 1963; durante a Í>eríodo ern que' 
se !Jprovo!J IJITia emenda pàrlam.ei;rtarista. 

Podemos dividir histOricamente nds.Sa expe­
riência constitucional em duas.graodes f~ses dis­
tihtas: uma que vái de 1826', quando efetivamente 
entra em Vigor. à éarta constitllcibnal de 1824 
até 1930, a.bran,gendo 1.04 anos, e a _outra, de 
1~34. q~;~ando énfl:a em· vigor a !Segunda Consti· 
tuição republicanã, até ó_s nossos dias. 

O .confrontG :formal1 d~sas dyas realiç:lades 
mostra .qi.Je tiV'imlos estabilidade ·nos insttúmén­
tos jurídicos de caráter cónstitudonal n.o primeiro 
séculO e uma iriusitada instal:iilidade nos últimos 
cinqú«<Dta anos . 

Poderia .dizer tarri.bém cinqül'!nta e sete arJ.OS, 
.ur:í:ía vez q.üe considero o· período ·de 1930 ao.s 
nossos~ dias, 1987. Torno l930 porcjúe {oi o ano 
e.m que,se qeu arevolus;iio que pr.aticamente libo­
Jiu ·a Carta de 1891.-Dirla q1,1e nq períoéJo qe 1824 
a. 1930 .tivemos duas Cónstítuições .apenas. Em 
cada·wna delas há somente liiTià emenda ci:)IjSI:i· 
tucional. 

Cmtio se sabe, a ·carta de 1-891 sofreu âpenas 
uma emenda censlitucional, em 1926. O mesmo 
se pOde dizer com.relaÇão à, éoastifuição de 182.4. 
Já a· partir de 1930 tivemos nada mais nada me­
nos do que çinco Constituições .e'mais de dl!ZeO· 
tas emendas ÇOIJ~cionais.!Sso qemoa$'8 uma· 
inusitáda instãbilidade nos últimos cinqüenta 
{il)os, o· .que nos leva à fatal concJU:são âe que 
a· cri~e institu<:i~Q<il oras.ile.ira é .conte.mpor_ânea, 
oo,:se qi:Jisereril, é .uma1.Crise recente. />J d~verilos 
b1.1scar as r112:ões para exan'lin~ os reqlíisitos·que 
deve conter 11 futura .Canstifuiçãa,.~ fim d.e garan­
lir~lhe dur$ilida~, no .mloimo igual ou Simiiar 
à que tiVeram as duas primeiras CartaS cónstitu­
cionais.brasUeiras: Só ª!1-S!m, entendo, será possí­
vel evitar os vetdadeiros cataclismos jnstitucíonais 
que rnar<::aiain q~.últimoscinquÉ!nta.anos d~ ,ilos­
sa Vida rep'uolicana .. É claro que os primeiros cem 
anos da Naçã9 não têm, nem d.e lo!lge •. a· comple-
xidade da vida .mod~a. · 

T~Veryos - é itnportante sempre frisar~ uma 
avofuçao sem paralelo ·no mundo ocidental. Sem 
quere.r eXibir muitPs dados, J)l;ldéÍtlos lembrar ~e 
s_ó{rem9s proft,Jndas e dramáticasmu.danças, sob 
·o p·onto de vista humano~ Elas m.o$arn que pas­
samo!! .de uma estrutura populacional simples e" 

üic:ípíent,e, num VéiSlO te!Titi'irio como o dO BràSil, 
para uma estruttJra -demogrãfica all!m.lente din&­
mic~ e complexa que exige investirnentQ~ ~ 
c_entes, o que o Estado btê!stleiro niie tem •conse­
g'UidG fazer. para~átender às ·áreas sociais básicas 
e, c0nseqüentemente, viabilizar o nossó pr~essó 
de desenvolVimento. Ape~as para ®r um eXem­
plo,_ .convém .lembrar que a dívida; el,rtema per 
caplta em 1890 .era· 996 dólares. Cem ·ânos de­
pois, essa divida deverá chegar a mais de de:z: 
mil dól~es. Esses daqos evidenciam que o Brasil 
escolheu pàra 'seu c.r~sdmento a .. ~ão inte~ 
s!va da póupa:nça eXterna, como formà de ·melhO.. 
rar·o padrão de'·seu deser:np.enho ~Qilâmic:e, gr.!· 
ças_~ ~passamoS .do ·44~ PIB dq mundo para 
.o 89'nos (jltimos25 anos. Se oos podemos org'tt­
·lhar do nosso· Eiesen.volvimento econômico,' w 
temos iazão para lamentar o riosso atraso social. 
Con.sWerando o Produto Interno BrUto. ocupamos 
a e•,posiçãQ . .no (hunde ocidental;.l)'las·em te.rmos 
pet.capifa baixa:mos.para·044° lugar, numa situa­
ção sem paralelo entre as· economias mais.desen­
volvidasdomundo. Isto r:no.stra que, se.foipos!Wel 
cre5cer e ·aum~~;~~ ~gni_fic!'ltivàmente ª ri,CJI.!~za 
nacional, ainq~ não foi Pélssível distribuí-la. de for­
ma máis justa· e i~. O que .nos interes~ 
saber hoje, em, face das mudéli'I.Ças in!{titucionais 
que <! Asse[Jlblel& Nacional Cónstitllinte terá de 
operar; .é de q.~,~e- maneira, em que escal11; em 
que· ·medidã os ·modeios ·poÍfticos ado@dos ao 
longo de todos ~sse~·anos foram .eficazes ou rião 
na obtenção dos resultados conseguidos:no ~!l!Jl_,­
po e.conô.mico-so<iiãl. Erh .outFas palavras,-em que. 
prqporção suces.sjvos rneidelos Jxilíticos contri­
boír,am para acelerai" ou retardar o prqcesso· de 
·9ese.nvqlvimento eçonôrni~o-social. O que se-\te, 
rifica é que o· Br_àsU em sua evol~ histórica, 


